
10 PLANO E PROGRAMA DE MONITORAMENTO AMBIENTAL

O monltoramenlo do empreendimento nas Íases de implantaçáo e operaçào é
fundamental para orientâr o controle dos impactos pÍevistos nêste relatório. Os
PÍogramas de Acompanhamento e Monitoramento dos lmpactos têm a Íinalidade de
aferir as alteraçóes quê ôcorrêrão êm um dado ecossistema em função do
empreendimenlo a ser implementado. Entre seus objetivos estão ainda consolidâr a
viabilidade âmbiental do empreendimenlo ê garantir que as medidas mitigâdoras sejam
efelivadas.

Sua aplicaÇáo de forma sistemática favorece o acompanhamento dos efeitos das
diversas intervençõês previstas e Íacilita a correção, em tempo, de eventuais falhas na
implantação, operação e/ou manutenção do empreendimento.

A fim de atender às questóes expostas e orientar a verificação do cumprimento
das medidas mitigadoras indicadas neste documento, propóe-se a êlaboração de
Relatórios de Acompanhâmento periódicos para o empreendimento.

Tais relatóraos devem ser reâlizâdos desde a fase de implântaçáo até a operação
e serem submetidos à SE[/4.

A seguir estão apresentados os programas dê controle e monitoramento
ambiental indicados. Estes programas deveráo ser detalhados e especiÍicados quândo
da elaboração do Plano de Gestão da Quâlidade Ambiental (PGQA) do empreendimento,
antes da emissão da Licença de lnstalação.

Salienta-se que os planos identificâdos neste RAS sáo propostas que dêvêráo ser
compatibilizâdâs com a Portâriâ SEMA n" 47, de 28 de maio de 202'1, que dispõe sobre
a normatizaçáo e padronização dos Relatórios de Monitoramento Ambiental enviâdos à
Secretaria de Estado de Meio Ambiêntê e Recursos Nâturais-SEMA.

í0.'l Programa de Gestão Ambiental (PGA)

í0.1.í lntroduçáo

O PGA a ser implantado coordenará todas as ações e programas ambientais a
serem desenvolvidos pelo empreendimênto e êstârá subdividido em três vertêntes
principais. A supervisão ambiental é um instrumento do licenciamento ambiental e se

constitui em inslrumento muito eficaz para preveniÍ ou eliminar os impactos ambientais
durante o desenvolvimento do empreendimento, na fase de obras. Já a Gestão
Ambientalé o processo necessário para manter um controle permanente do processo de
licenciamento ambiental, acompanhando o desenvolvimento dos Programas Ambientais
e do atendimento das exigências legais das Licenças Ambientais.
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A Auditoria Ambiental consiste em processo sistemático de inspeçáo, análise e
avaliação das condiÇóes gerais ou especificas da empresa em relação a fontês de
poluiÇão, eficiência dos sistemas de controle de poluentes, riscos ambientais, legislação
ambiental, relacionamento da empresa com a comunidade e órgáos de controle, ou ainda
do desempenho dos Programas Ambientais como um todo.

Em resumo, as responsabilidades de Supêrvisão, Gestão e Auditoria ambiental
sáo:

. Supervisão âmbiental: Fiscaliza as práticas ambientâis durante as obras e
dêve ser realizada por empresa independente;

. Gestão Ambientâl: Gerencia os programas ambientais e pode ser realizada
por técnico dos quadros da empresâ ou por empresa de consultoria; e

. Auditoria Ambiental: Fiscaliza a Gestão Ambiental e dêve ser realizada por

emPresa indePendente.

10.1.2 Justificativa

As atividades de construÇão de grandes empreêndimentos normalmente
envolvem uma série de situaÇões rotineiras geradoras de impactos ambientais que
poderiam ser facilmente evitados se houvesse um acompanhamento mais estreito dos
procedimentos operacionais, fornecendo recomendaçoes dê açÔes emergenciais, de
curto prazo, que deverão ser tomadas para proporcionar a melhoria ambiental. Por outro
lado, é necessário mantêr um controle permanente do processo de licenciamento
ambiental, acompanhando o desenvolvimento dos Programas Ambientais e do
atendimento dâs exigências legais da Licença de OperaÇão.

Ainda, esse processo de gestão ambiental deve ser âvaliado periodicamente
através de auditoria ambiêntal de forma a se tomar as medidas de ajustes de percursos
que eventualmente se frzerem necessárias.

10.'1.3 Obietivos

O PGA deverá definir o escopo e padronizar os procedimentos para execução
dos serviços de Supervisão Ambiental aplicáveis as fases de implantaçáo e operação do
Aterro Sânitário a serem realizados por empresa especializada de consultoria ambiêntal.

Os sêrviços de Supervtsão Ambiental têm como obietivo veriÍcar e Íazer cumprir
as especiÍicações técnicas de serviços relativâs ao meio ambiente, durante as obÍas do

empreendimento.

Os serviços de Gêstão Ambiental objetivam âssegurar ô cumprimento das

medidâs preventivas, mitigadoras, corretivas ê compensatórias de impactos âmbientais
previstas e das exigências estabelecidas nas licenças e autorizações amblentais
relativas aos serviços dê construçâo e operação. Já a auditora âmbiental terá um caráter
mais esporádico e tem como objetivo avaliaÍ o trabalho de supervisão ambiental e
assegurar que estão sendo âdotadas as mêlhores práticas âmbientais em todos os
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píocessos do empreendimento, de acordo com as normas técnicas requeridas, contando
para tal, com os serviços de empresa especializada.

í0.í.4 Procêdimentos

A supervisão ambiêntal dêverá se constituir em uma atividade permanente de
acompanhamento e orientação de atividades rotineiras durante a execução das obras de
instalação, visandô â mêlhoriâ côntinua de procedimenlos e processos.

Com esse propósito a empresa supervisora deverá reportar-se, sempre que
considerar necessário, diretamente aos funcionários em todos os níveis hieÍárquicos na
estrutura da organização, de forma independente e autônoma, devendo encaminhar
relatórios âo órgão ambiental. A periodicidade da supêrvisão e a frequência dos relatórios
deverá sêr deÍinida.

A gestáo ambiental deverá ser mantida por técnico ou empresa atuando
permanentêmente junto à empresa, em todâs âs fases do empreendimento,
assegurando o cumprimento de todas as normas ambientais ê assegurando as melhores
práticas êm todos os processos internos. A Auditoria Ambientâl deverá ser rêalizada
periodicamente por empresa especializada, periodicamente. O PGA deverá apresentar
um detalhamento dos serviços a serem realizados com esse propósito, incluindo todas
as atividades rcalizadas em todas as fases e setores do empreendimento.

10.í.5 Mêtas

As metas a serem definidas no PGA devêrâo incluir o alcance de todos os
objetivos dos Programas Ambientais, âlém do cumprimênto das exigências
estabelecidas no processo de licenciamento e o alcance da excelência e mêlhores
práticas âmbiênlais.

í0.í.6 lndicadores

Os seguintes instrumentos deverão ser empregados no PGA:

Relatórios de Supervisão Ambiental; serviços de acompanhamento da execuçào
de obras voltados paÍa verificar ô cumprimento dos rêquisitos ambientais
definidos na legislação ambiental, no Programa de Controle de Obras do
empreendimento e no respectivo licênciamento ambiêntal. A frequência dos
relatórios deverá ser definidâ;
Relatórios de Ocorrência Ambtentâl: rêsultado de uma intervenÇào ou
procedimento de obrâ que tenha provôcâdo, ou venha provocar, alterações nâ
qualidade ambiental da obra, a qual deve ser devidamente registrada, avaliada
e acompanhada pela Supervisáo Ambiental. As ocorrências podem ser positivas,
como açóes proativas para prevençáo de impactos ambientais e controle das
atividades, ou negativas, que originam impactos ambientais não desejados. As
ocorrências quândo negativas sao classiÍicadas como uma Não-conformidade
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Ambiental. NãGconformidade Ambiental (NCA): refere-se à classiflcaçáo de uma
determinada ocorrência ambiental consideÍada negativa resultante do não
cumprimento dos requisitos da legislação ambiental, das especificações
âmbientais da Gêstáo Ambiêntal e das diretrizes e especificâções do PCO, do
empreendimento e dependendo da magnitude do impacto gerado, será
classiÍicada como baixa, média ou alta; e

. Relatório de Auditoria Ambiental - Rêfere-se a avaliação do desenvolvimento do
sistêma de Gestão da empresa como um todo, incluindo â própria atividade de
Supervisão Ambiental, e os resultados alcançados de todos os PÍogramas
Ambientais. O relatório de auditora ambiental deverá ser conduzido observando
as Normas Íécnicas da ABNT coÍrespondentes.

Os relatórios do PGA deveráo apresentar um conjunto representativo de
indicadores de processo para avaliar a sua efetividade, tais como:

. Número de dias supervisionados;

. Data das supervisóes realizadasi

. Programas e atividades supervisionados (indicaçáo nominal);

. Número de programas ambientais operativos;

. Númeío de ocorrências ambientais registradasi

. Número de Não-conformidades ambientais registradas; ê

. Registro ÍotográÍico de operaÇões.

í0.2 Programa de Supervisão Ambiental

A supervisão ambiental é uma atividade de suporte ao desênvolvimento dos
programas ambientais, voltada à integração dos requisitos ambientais e técnicos da obra
e das decisóes de execuçáo das atividades. Será exercida durante todo o processo de

execuçâo das obras e terá como objetivo Íomentar a interatividade entre as atividades
dos programas ambientais e das obras, visando à preservação e melhoria da quâlidade

ambiental.

O Programa considera os aspectos do contexto legal e normativo ambiental que

afetâm a exêcução dê câda obra, estabelece uma visâo estratégica do desenvolvimento
das atividades e dos cronogramas dos programas ambientais e das obras.

Está em desenvolvimento e coordenado por profissionais de grau superior' com

experiência na área de coôrdênação de pÍojelos e de meio ambiente.

No perÍodo de observação será realizado o acompanhamento das atividades das
obras, lendo como objetivo monitorar a execuçáo correta das ações sob os aspectos

ambientais, acompanhado o cumprimento das recomendaçôes da coordenação
ambiental. Deverá ser apÍesentado ao final de cada semana um relatório das âtividades

rêalizadas pela equipe de supervlsão ambiental das obras.
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O objetivo Geral do Programa é coordenar a execuÇáo dos programas

ambientais, tendo como objetivos êspecíf icos:

. Assegurar o cumprimênto dos requisitos legais e normativos ambiêntais;

. Assegurâr a qualidade técnicâ dos serviços;

. Compâtibilizar as atividades das obras com as dos programas âmbientais;

. Promover a intercomunicâçáo entre os programas ambientais;

. Prevenir a ocorrência de potenciais conflitos entre âs equipes dos programas
ambientais e os executores das obÍas.

í0.3 Programa de Controle Ambiental do CanteiÍo dê Obra

A execução deste programa consiste de inspeçõês e análises destinadas a
impedir o eslabelecimenlo ou a continuidade de atividades consideradas lesivas ao meio

ambientê, bêm como a saúde dos opêrários e público em geral.

O objetivo do PÍograma é desenvolver o controle dê riscos ambientais das obras
das empreitaras com relação às atividâdes na obra em gerâ|.

O controle ambiêntâl e desenvolvido com base num "check-lisl" empregado
durante as inspeçôes, no canlêiro e/ou frente ds obra e áreas vizinha a obra. Íodas as

medidas de controle de gestão de canteiro de obras devem ser adotadas no intuito de

minimizar os potenciais impactos apontados. Dessa Íorma, devem ser tomadas medidas

de caráter pÍeventivo como: recuperação dê áreas dêgradadas, controle dos pÍocessos

erosivos. proteçào dos recursos hídrrcos.

os resÍduos oriundos das atividades de apoao devem ser devolvidos aos

tabricantes (à base de troca, tais como bâterias e isopor), encaminhados para reciclagem
(tais como gesso, papeláo) ou encâminhados para disposição finâl (na célula do próprio

ateno saniúrio, conforme suas caraclerísticas de periculosidade). Medidas de controle

e caráter preventivo devem ser adotadâs. como assim segue: reduzir a geração de

resíduos e, se possível, tratá-los para diminuir seu volume e atenuar sua periculosidade;

procurar reutilizaÍ o residuo sÓlido in natura ou reciclado; segregar os residuos de acordo

com a NBR 10.004 (ABNT,2004).

A adoÉo de um Programa de Gerenciamento Ambiental de Cânteiro de Obras

irá apontar como proceder para quê as construções provisórias do canteiro (áreas de
pÍodução, de apoio, de vivência, equipamentos, proteções coletivas, etc.) seiam

instaládas e funcionem de modo a minimizarem os impactos ambientais dêcorrentes e

paÍa que atividades desenvolvidas para ou durante a construçáo e o uso dessas

instalâçóes causem os menores impactos.

Este programa apresenta como sub-programas: Sub'programa de Mobilização

e Desmobilização de lvláo de Obra.
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í0.4 Programa de Recrutamento de Mãode-obra

O treinamento e capacitâçáo de pessoal se constiluem hoje como atividade
obrigatória a qualquer empresâ que pretenda ter competitividadê no mercado. Trazem
inúmeÍos beneÍícios à empresa, especialmente no controle de desperdícios e qualidade
âo produto. O selo verde hoje êxigido, as Normas ISO sáo o resultado de capacitação e
conscientizaÇão dâ mão-de-obra.

O objetivo deste plano é recrutar e capacitar trabalhadores que serão locados
nos serviços do ateÍro sanitário Municipal. A PREFEITURA OE ALTO ALEGRE DO
PINDARE deverá exigir da empresa contratada comprovação das açÔes abaixo
relacionâdosi

. SeleÉo dos trabalhadores da regiáol

. Solicitâí â todos os trabalhâdôres admitidos, apresentaçáo de atestado
válido de vacina contra febre amarela - < 10 ânos - ou providenciar
vacinâção do pessoal pelos menos '10 dias antes do ingresso na obra;

. Providenciâr vâcinaçao de todos os trabalhadores contrâ Hepatite B;

. O trabalhador acomêtido de doença em serviço deverá ser tratado
imediatamente no serviço de saúde;

. Proporcionar a capacitaçáo dos tÍabalhadores admitidos para os serviços.
Estes cursos devem ser realizados por curto período, em pequenos grupos,
e grau de aprofundamento variável de acordo com o nível de instruÇão dos
funcionários e cargo hierárquico na empresa.

. o conteúdo programático deve contemplar os lemas relacionados a Saúde,
Segurança e l\íeio Ambiente.

Os Programas dê Treinamento e Capâcitâção de Funcionários deveráo sêr
implantados com antecedência, em relação ao início das atividades dâs obras, pois

contribuirá de foÍma signiÍlcativa para a minimtzaçào ou compensação dos impactos
ambientais e a responsabilidade de execuçáo é da gerência do proieto.

A empresa Contratada deverá adotar programas de prevenção de riscos

ambientâis. assim como, dê monitoramento periÓdico da saúde de todos os
trabalhadorês de acordo com as normas vigentes do [.4inistério do Trabalho e Emprego
e Ministério da Saúde.

í0.5 Programa de Capacitação dê Todos os Agentês Envolvidos na Operação do
Aterro Sanitário MuniciPal

Todos os agentes envolvidos serão treinados parâ âs atividades de uso de
equipamentos de proteção individual, recebimento, inspeção, triagem, e armazenamento
e destinação final das embalagens.

I§I.ADO Do MAR,\NIaÀO
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í 0.6 Programa de Gerenciâmento de Riscos e Emergências Ambientais (PGREA)

í0.6.1 lntroduçáo

No âmbito desse empreendimento insere-se o PGREA para as fases de inslalação

e operaçáo. O PGREA subdivide-se em dois: o Programa de Gêrenciamento de Riscos

leCn; é o Plano de Ação de Emergência (PAE), onde ambos têm por Íinalidade o
prepâro de equipe pâra atuação inicial em caso de ocorrências indesejâdâs-

í0-6.2 Justificativa

Em virtude das atividades exercidas no empreendimento e dos riscos associados

ao manejo dos residuos durante a fase de operaçâo, torna-se necessário prever a
utilizaçáo de materiais e recursos para atendimentos emergenciais e de contenção'

A prevenção neste aspecto prêtende salvaguârdar a saúde de trabalhadores o

meio ambiente e a propriedade do empreendimento e de terceiros.

A implantação e manutenção de medidas preventivas contra acidentes e danos

associados às obias e operaçao, e suas respectivâs medidas corretivas, deverão estâr

integradas à rotina dos tiabalhadores próprios e leíceirizados na forma de um PGR'

O PAE tem por finalidade corrigir de forma sistematizada possíveis falhas do

gerenciamento dos riscos.

í0.6.3 Objetivos

O PGR tem como objetivo implantar e mantêr medidas prêvenlivas contrâ a

ocorrência de acidentes e dános associados, de mâneira que todas as âtividades de

instalaçáo e oPeraçáo do empreendimento possam ser executadas adotando-se

dispositivos seguros e garantidos.

A elaboraçâo do PAE do empreendimento tem por finalidade capacitar recursos

humanos e di;ponibilizar materiais para pronto atendimênto nas obras do

empreendimento, ou prevêr sua disponibilidade com agilidade, em caso dê eventos

inJ!."É0o". possuindo também uma interface com planos de âtendimento êmergencial

J" áriir" "rbr"""., 
o que permite o compartilhamento de recursos E também objetivo

àá ÉÀÉ 
"sta'o"te""i 

proceàimentos a serem adotados rapidamente em situaçóes de

àr"rgên"i" que possam ocorrêr durante as obras de implantaçáo do aterro sanitário'

O objetivo comum do PGR e do PAE ê definir ações imediatas ê eficazes visando

" 
pr""rúiáo a" uidas, a minimização de impactos ambientais e perdâs patrimoniais' a

prãiáiaà oà" colaboradoÍes/tÍabalhadores e das comunidades vizinhas' e a peÍda de

instaláçoes que possam aÍetar as atividades das comunidades'
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í0.6.4 Procedimentos

Os procedimentos do PGR abrangem metodologia que envolve etapas de
manutenção, inspeção, lreinamêntos e auditorias. Devem ser avaliadas periodicamente
ou quando identificada alguma falha ou necessidade de complementaçâo.

Como parte da metodologia do PAE, deverão ser elaborados relatórios de não
conformidâdes, acidentes e incidentes, Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT),
análise de acidentes, relatórios médicos e registro de queixas e reclamaçôes.
Posteriormente, esses deverão gerar medidas preventivas ou corretivas de
acompanhamento e monitoramento desse plano, realimentando o processo de
atualização.

Os procedimentos detalhados do PAE serão repassados â trabalhadores, próprios
e terceiros, de maneira coordenada e integrâda de diferentes equipes. Deve também
estar intêgrâdo ao PAE a participâçáo de órgáos externos, com o intuito de agregâr
facilitadores em caso de emergências. Cada pêrticipante, do empreendimento ou
e)íterno, dêve dispoÍ de informaçôês sobre a responsabilidâde e disponibilidade de
recursos dianle de cenános emergenciars.

'10.6.5 Metas

Como meta para o PGR tem-se o estabelecimenlo de rotina de açôes que

assegurem a prevenção conlra acidentês e danos associados ê dêsencadeamento de
açôes sistematizadas para eventuais emergências através do PAE. Outro obietivo e o
estabelecimento de mêdidas administrativas ê técnicas parâ atendimento de
emergências, relacionândo recursos humânos e materiais, meios de comunicaÇão e a
atuação de órgáos exteÍnos que possam contribuir para o PGR ê, especialmentê, para

o PAE.
Tem-se como meta ainda: manter equipe treinada para atender em cada fÍente de

trabalho; proporcionar treinamenlo, reciclagem e revisão de procedimentos a cada 03
(três) mêses; orientar e manter atualizadas as divulgaçÔes e sinalização, integrando-as;
acionar elemêntos da lógica emeígencial como bombeiros, ambulância, políciâ, dentre
outros,

10.6.6 lndicadores

. Planejamento e atuaçao preventiva em atividades que envolvam riscos
esPectais:

. Número de incidêntes e acidentes;

. Quantidade de tÍabalhadores treinados para a realizaçáo das atividades; e

. Percentual de emergências controladas, considerando os aspectos de
extensão dos danos, adequação de procedimentos, tempo de resposta e
eficiência dos envolvidos.

í"rh,.n' f61--
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10.7 Programa de Controle da Saúde Pública (PCSP)

10.7.1 lntrodução

Este programa e voltado para atendimento e a prevençáo da saúde e segurança
do trabalhador durante a exêcução do empreendimento. A definição das aÇóes e
atividades âpresentadas neste programa foi realizada com base na segurança e na
saúde dos trabalhâdores e das populâçôês da área de influência direta da obra.

A partir do diagnóstico é possível prever os lipos de acidentes que podem ocorrer
em obras desta natureza (decorrentes de trânsito de veÍculos; da utilizaçâo de
equipamentos e ferramentas; doenças causadas por vetores transmissores, pârasitas

intestinâis ou animais peçonhentos, dentre outros), e, com isso, estabelecer as
necessidades de pessoal, equipamêntos e maleriais capazes de atender a situaçóes de
emergência, assim como cumprir as rotinas de saúde ocupacional e segurança, exigidas
pela legislação do trabalho no Brâsil.

Assim, a correta implemêntação deste Programã dê SaÚde e Segurança dos
Írabalhadores garantirá que o aterro sanitário seja implantado em consonáncia com os
conceitos mais adequados ao seu pleno enquadramento legal e nas condiçóes
específicas da região onde ele eslá inserido.

Aos trabalhadores, devem ser ofertadas as condições necessárias para que
possam trabalhar com tranquilidade e segurançâ, melhoÍando, deste modô, sua
produtividade, diminuindo o indice de absenteísmo causado por problemas de saÚde,

reduzindô atritos e conscientizândo-os dâ necêssidâde da presêNação âmbiêntâl
durante a execução dos serviços.

Para que a prêvenção de acidentes tenha pleno êxito é preciso que sela
repassado aos trabalhadores o plêno conhecimento das boas práticâs de segurança e

saúde a serem adotadas, assim como das instalações, equipamentos, processos e

métodos de trabalho que serão aplicâdos nas obras.

É também de Íundâmental importância que a eles seja oÍertado todo o
equipamento de proteção contra acidentes e que sejam exercidas efetivas medidas de

fiscalização que assegurem seu uso de forma adequada. As recomendações deste
Programa devgrão ser seguidas por todas as empresas que aluarem no

empreendimento. Tratâ-se, portanto, de um Programa abrangente, direcionâdo a todâs

as empreiteiras, supervisoras e gerenciadoras da execução das obras. Os conceitos e
dêflniçóes adotados por este Programa atendem principalmente ao definido na NBR ISO

14004 (ABNT, 2O18), nâs Normas Regulamentadoras do l\,4inistério do Trabalho e

Emprego e nas orientaçóes do Ministério da Previdência Social.

í0.7.2 Justificativa

LSt {Lr() lX) ll\R1]{[1()
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Este Programa se justifica então pela intenção de atender às questÔés de Saúde
e SeguÍança dos trabalhadores do empreendimento, de acordo com a legislação do

trabalho em vigor no Brasil.

PoÍtanto, em cumprimento à legislação em vigor, caberá à empresa executora da

obra dotãr os cantêiros de obras de um conjunto de infrâestrutura (sanitários, alojamento,

refeitório) e de serviços voltados para atendimento e prevenÇão da saúde e seguranÇa

de sua mão de obrâ.

TÍata-se de atender a legislação trabalhista atual, observando as Normas

Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, tais como:

. NR 07 - Programa de Controle médico de Saúde Ocupacional (BRASIL,

20'l8a):
. NR Og - Programa de Prevenção de Riscos Ambientâis (BRASIL, 2020b);

. NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria de Construção
(BRASIL,2020c);

. NR 24 - Condaçoes Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho (BRASIL'

2019a).

Deverá elaborar o Mapa de Riscos Ambientais, e definir os Equipamentos de

Proteção lndividual (EPls), segundo a NR 06 (BRASIL, 200'1), a serem utilizados pelos

diÍerentes setores das obras, cuidando para que sejam utilizados e mantidos estoquês

de reposiçáo.

í0.7.3 Objetivos

O objetivo geral deste programa é Íornecer parâmetros mínimos e estabelecer

procedimenios e d'iretrizes a serem observados pelas empresâs envolvidas nâ obra' de

iorma a monitorar, minimizaÍ ou controlar oS efeitos adversos decorrentes do impacto

ambientâl e quê poderá afetâr as condiçóes de saúde e segurança dos trabâlhadorês na

obra. Dentro dessas premissas gerais, destacam-se os seguintes objetivos especíÍicos
para este Programa;

. Adotar critérios e procedimentÓs de seleçáo e recrutamento da mão de obra'
que considêrem o estado de saúde dos trabâlhadores, através de exame

admissronal que possibilite o diagnóstico de doenças virais' bacterianas'

moléstias parasitárias ê outras relevantes para a atividade a ser realizada;

. Preservar a saúde da mão de obra empregada na obra, através da realizaçáo

dê exames médicos periódicos e preslar assistência médica, no câso de

ocorrência de acidentes e de doenÇas;

. Estabelecer formas de cooperação com os órgãos de saúde pública do Estado

ã municipios envolvidos para eiaborar e implantar programas de controle de

endemias, identificando e erradicando possíveis focos de vetores êxistentes

na ea de influência direta duíante a Íase de instâlaÇão;
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. Esclarecer e orientar a população empregâda sobre as doenças sexualmente
transmissíveis, animais peçonhentos, ê combate ao alcoolismo, tabagismo e

drogas; uso de EPls, atÍavés de campanhas e palestras;

. Promover palestras e treinamentos para os trabalhadores diretamente
envolvidos em todas as etapas e atividades relativas ao empreendimento, de

maneira que os mesmos conheçâm e adotem procedimentos e normas que

contribuam para â conservâçáo ambiental da árêa de influência da obra, bêm

como pratique atos que assegurem uma boâ convivência com as

comunidades locais;
. Consolidar procedimentos ê estratégia de atuação de equipes especializadas

na hipótese de acidentes, com atendimento às situaçóes de emergências; e

. Estabêlêcer os recursos locais de assistência à saúde e de remoção das

vítimas de acidentes.

Esse Plano deveÍá ser estruturado com basê no "Serviço Especializado em

Segurania. lredicina do Trabalho (SESNiIT)", atendendo à NR 04 (BRASIL' 20'18a)'

t"n"oo 
"orno 

atribuiçõês principais: eiaborâr e implementar 9 igslgma dê Controle

ruilde õàoà"' o"ràr"ioàul (Pclvso), sesundo a NR 07 (BRASIL' 20184)'

executando as avaliaçóes clínicas e exames admissionais, periódicos' de retoÍno ao

üorinã, o" mudançá de funçáo, demissionais e exames complementares diversos'

mantenáo os regiúros dos empregados; Prevenção de doenças infecciosas 
.e

oarasitârias: combate ao alcoolismo tabagismo e drogas; acidentes com anlmals

peçonhentos: riscos de natureza física. quimica e biológica'

í0.7.4 Procedimentos

O planejamento das atividades do programa dev-erá-.seguir a sequinte

metodologia, qui se baseia na NBR ISO 14001- SGA (ABNT' 2018):

1" Fase: Planejamento de Açóes e Projetos Ambientais;

2â Fase: Planejamento da lnrplem€nlação e operação; e

3'Fase; Planejamento da Verificação e Ação Corretiva'

Na fase de Planejamento de Açôes e Projetos Ambientais' inicialmente preparou-

se a estruturaçáo das bases para umâ boa definição das açÓes e projetos ambientais

ãr" 
"ão 

o ooieio oo programa definindo o objetivoe campo de aplicaçào e detalhando-

;;-";;;;á;; l;iacios ambientais. requiÁrlos legais e outros requisitos objetivos e

-.u"ãÀoi"nr"ia. Ém seguida definiram-se as ações e projelos ambientais'

Nâ fase de Planejamento da lmplementação e Operaçáo cuidou-se do

a""unuàirlr"nto àa capácitação e mecanismos de âpoio para uma eÍetiva

-;b;;;i#;" ,peraçáo das áçóes e projetos de prevênçáo de âcidentes e doenÇas

áo úoatno.'tlesta etapà, orientaram-se os requisitos de treinamênto' conscientizaÇão

competência, comunicaçáo' documentaçáo e registros'
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Na fase de planejamento da VeriÍlcação e Ação CorÍetiva apresentaram-se fatores
e parâmetros de monitoramento que permitem ao empreendedor vêriÍicar, corrigir e
analisar criticamente a implantação e operação do programa, contribuindo para o
ajustamênto do mesmo.

10.7.5 Atividadês e Ações

As âçóes a serem definidas podem ter finâlidâdes distintas, como mitigâr,
monitorar, controlar, compensar ou restautar os danos ambientais relacionados com as
condições de saúde dos trabalhadores e das populações da área de influência direta da
obra. As ações devem contemplar o uso de dispositivos que visem à proteção coletiva
através de técnicas preventivas de controle ambiental, denominâdos como Equipâmento
de ProteÇão Coletiva (EPC). Na definição de açóes a empresa executora da obra deve
considerar em ordem de prioridade âs:

. lredidas que eliminem ou reduzâm a utilização ou formação de agentes
prejudiciais à saúde;

.l\.4edidasqueprevinaaliberaçãooudisseminaçáodessesagenlespreiudaciais
à saúde;

. l,íedidas que Íeduzem os níveis ou a concentraçáo desses agentes no
ambiente de trabâlho:

. Outras medidas (controle no pessoal ou receptor, epi).

Podem ser tomadas medidas de controle de pessoal como:

. Prever rotatividade das atividades e turnos de trabalho;

. Quando necessário determinar banho obrigatório após a jornada de trâbalho;

. Proibir de se tomarem refeiçóes nos locais de trabalho; e

. Reorganizar o trabalho para diminuir a concentração de pessoas por área num
setor.

. O EPI é todo dispositivo de uso individual, de fabricação nacional ou
estrangeira, destinado a proteger a saúde e a intêgridade físicâ do
tÍabalhador. As empresas sâo obrigadas a ÍorneceÍ aos êmpregados,
gratuitamente, equipamentos de pÍoteçáo individual adequados aos riscos
identificados e em perfeito êstado de conservação e funcionamênto, sempre
que as medidas de ordem geral náo ofereçam completa proteção contra os
riscos de acidentes e dânos à saúde dos trabalhadores ê substituí-los,
imediatamente, quando danificadôs ou extraviados.

Pa.a avaliar â adaptação das condiçóes de trabalho às caracterÍsticâs
psicofisiológicas dos trabalhadores, caberá às empresas construtoras a realizaçáo de
análise ergonômica do trabalho, devendo abordar, no mínimo, as condiçôes de tÍabalho
estabelecido na NR 17 (BRASIL, 19784).
í0.7.6 Programas Previstos nas Normas Regulamentadoras
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Os projetos ambientais podem ser das mais diversas nalurezas. Dentre os
projetos, devem ser considerados, em primeiro plano, os sêguintes subprogramas
previstos nas Normas Regulamentadoras do MTE:

> Subprograma de Controle Médico de Saúde Ocupacional (NR 07)

Este Subprograma tem caráter preventivo, rastreamento e diagnóstico precoce
dos agravos a saúde relacionada ao trabalho, inclusive de natureza clinica.

De acordo com a NR 07 compete ao empregador garantir â elaboraçâo e efetiva
implementaÇão deste Subprograma, bem como zelar pela sua eficácia e custear sem
ônus para o empregado todos os procedimentos necessários.

10.8 Programa de Gerenciamenlo de Resíduos Sólidos da Construção Civil
(PGRCC)

10.8.1 lntrodução

A geração de resíduos sólidos durante as fâsês de implantâção do

empreendimento, que envolve um elevado número dê pessoas, será gerenciada de
maneira a reduzir possíveis impactos ambientais na área de implantação e entorno. A
coleta, armazenamento e destinaçâo final de todos os resíduos serão executados em
conformidade com leis, normas e convenções vigentes,

'10.8.2 Justificativâ

O programa constitui-se em um conjunto de diretrizes que visa reduzir a geração
de Íesíduos, observando sua tipologiâ, minimizândo os impactos ambientais de
implantação do empreendimento, definindo-sê açóes de manejo e deslinação.

Estas diretrizes são compostas por procedimentos e recomendações
incorporadas ao cotidiano dos colaboradores e prestadores de serviços duÍante o
desenvolvimento das atividades inerentes à instalação do empreêndimento.

10.8.3 Objetivos

A adequação das diretrizes aos requisilos estabelecidos pela legislação ambientâl
relacionada à gestão de resÍduos conslitui-se no objetivo principâ1.

Os objetivos consistem no eslabelecimênto de diretrizes, sistemas e
procedimentos fundamentais necessários e adequâdos à coleta segregação,
acondicionamento, transporte, armazenamento, manejo, tratamento e disposiçáo final
dos resíduos que serão gerados na fase da obra de instalâção do empreendimento.

Forrras;i-re3-
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Desta forma, minimiza-se os possíveis impactos ambientais, previne-se e
controla-se os aspectos relacionados à saúde dos trâbalhadores e das comunidades
atingidas pelas atividades do empreendimento.
í0.8.4 Procedimentos

O programa constilui-se das seguintes etapas:

. Detalhamento da previsáo dos principais resíduos a serem gerados.
classificados de acordo com a norma ABNT NBR 10004 (ABNT, 2oo4) e a
Resolução CONAI\,4A 307:2002 (BMSIL, 2OO2e), com estimativas de
volumes ou quantidades:

. Levantamento anterior à fase de instalâção do empreendimento de locais
adequados e licenciados para destinação de resíduos, tais como aterros
sanitários e industriais. Deverão ser identificadas empresas de reutilização,
rêciclâqêm ê reuso de materiais;

. Estabelecimento de procedimentos pâdronizados de reutilização e manejo
de resíduos no canteiro, obras, alojamentos e reÍeitório,

. Treinamenlo e disponibilizaçáo de informações âos trabalhadores próprios e
terceirizados, relativos à reduçáo de geraçáo de resíduos e à valorizaçáo de
açoes e dispositivos que viabilizem a reutilizaçáo, reciclagem e reuso de
materiais originados durante as obras de implantação;

. Análise mensal dos registros de quantidade, natureza e destinaçâo final dos
Íesíduos;

. Atualização, readequação e alterações dos pÍocedimentos quando
necessário: e

. Auditorias e fiscalização contínua das atividades geradoras, locajs
temporários de armazenamento e disposição Íinal de resíduos durânte as
fases de instalação e operaçáo do empreêndimento.

'10.8.5 Metas

AtÍavés de classiÍicação, manejo e destinação de resíduos adequados, a meta
constitui-se em minimizar a geração e destinar âdequadamente todos os resíduos
gerados durante as fases de instalação e operação do empreendimento, atendendo os
requisitos leqais vigentes e minimizando o impacto ao âmbiente.

10.8.6 lndicâdores

Serão utilizados os seguintes indrcadores ambientais para mensurar o programa
mensâlmente:

. Tipos de resíduos geíados;

. Quantidade ou volume gerado de resíduosi

. Dêstinação adequada de todos os resíduos gerados;
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Quantidade ou volumes de resíduos encaminhados para reutilização,
reciclagem ou Íeuso; e
ConÍormidade de manuseio e destinação de resÍduos com a legislação
vigente.

'10.9 Programa de controle do Nível de Pressáo Sonôrâ (Ruído Ambiêntâl) (PcNPS)

'10.9.1 lntrodução

O controle e monitoramento do ruído ambiental visa a mantêr um nívêl de ruído
aceitável em um determinado ambiente, compatível com aspêctos socroeconômicos,
operacionais, legais, médicos, psicológicos e culturais da rêgião monitorãda.

As atividades de construção e de operação do empreendimento são capâzês de
gerar ruídos, decorrentes da movimentaçáo e utilizaçáo dos veículos e equipâmêntos
pesados a serem utilizâdos na obra, bem como movimêntâçãô dê pêssoâl e máquinas,
principalmente duÍanle a fase de instalaçáo do empreendimento.

O Programa de Monitoranrento de Ruido Ambiental ora pÍoposto visa a verificar
se os niveis sonoros junto aos receptores mais próximos ao empreendimento estão
dentro dos padrôes estabelecidos pela legislaçáo ambiental vigente, e caso sejam
constatadas náo-conformidâdes, poderá auxiliar e fundamentar o estabelecimento de
medidas paÍa reduzir os níveis de ruídos, agindo na fonte (com o uso de sistemas de
controle de emissão de ruídos) ou no meio (com o uso de barreiras).

Na fase de instalaçáo do empreendimento os níveis sonoros poderão, em alguns
momentos, atingir receptores localizados na área de influência do empreendimento.
Durante a fase de operação do empreendimento os níveis sonoros também devem ser
monitorados para verificar enquadramento do empreendimento no que se refere à

legislaçáo vigente e noímas aplicáveis para Íontes estacionárias.

'í0.9.2 Justificativa

Este programa se justifica pela necessidade de identificação e acompanhamento
das mudanÇas sonoras durante as fases de implantação do empreêndimento com vistas
a propor medidas que alendam â legislação ambiental e à manutenção do conforto dâs
populaÇões que trabalham na área de instalâçáo ê no seu entorno, além da adoção de
medidas preventivas e de alenuação relacionadas a ruídos e vibrações.

A exposição ao ruído pode causar sérios danos â saúde humana com implicaçóes
físicas, mentais e psicológicas, determinados pelos fâtores tempo de exposição ou nível
de exposiçâo, ou ambos simultaneamênte. O ruido pode originar aceleração da
pulsação, aumento da pressão sanguínea e êstrettamento dos vasos sanguíneos,
podendo implicar em mudanças do comportamento como nervosismo, fadiga mental,



FrhãF-_Eã
Processo no

frustraçâo e prejuízo no desempenho no trabalho, além de possivers prejurzos
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10.9.3 Objetivos

O objetivo principal do Programa de Monitoramento de Ruídos é acompanhar os
níveis de ruído durante a fase de instalação e operação do empreendimento, através da
mediçao de níveis de ruído efetivamente emitidos pelâs âtividâdes de implântâçáo e
operação do empreendimento, atuando na minimizaçáo preferencialmente na fonte de
geração de ruído.

Também constitui objetivo do programa permitir a adequação dos niveis de ruído
decorrentes da operação de equrpamentos, com vistas a garanlir o bem-estar e o
conforlo acústico dos trabalhadores e moradores das comunidades mais próximas,
implantândo medidas que minimizem eventuais desconformidades.

í0.9.4 Procedimêntos

Este Programa deverá ser implementadô atrâvés dê mediçóês de níveis de ruído
ambienle (L,a) realizadas para as fases de implantaÉo e operação, externamenle e
internamente às Íesidências que expressarem incômodo. Éstas mediçóes possibilitaÍão
a mensuração de possivel alteraçáo no nível de ruÍdo nas fases de implantação e
operaçáo. Ressalta-se a necessidade de se verificar durante as mediçóes se máquinas,
equipamentos e sistemas estáo Íuncionando no seu ponto de operaçáo estipulado no
projeto durante a fase de operação.

Deverão ser medidos ôs valorês de LÉ e Lêq, segundo a NBR 10151 :2019 (ABNT,
2019) e a NBR 10152:2017 (ABNT, 2017). Todas as mêdiçôes dêverão ser realizadas a
1,2 m do solo e pelo menos 2,0 m afastados de quaisquer superfícies refletoras, não
devendo ser realizadas caso existam interferências âudíveis advindas de fenômenos da
natureza (trovóes, chuvâs fortes, etc.).

Segundo a NBR 10151:2019 (ABNT,2019), o tempo de medição deverá ser
escolhido de forma a permitir a caracletizaçáo do ruído em questão, com leituras nos
períodos diurno e nolurno.

Os locais de monitoramenlo iniciais devêrâo ser: nos pontos de mêis incidência
de ruído ambiental e nas residências locâlizâdas na AlD, cujos morâdores expressem
desconforto pelo ruído. os valores dos níveis de ruído êncontrados deverão ser
comparados novamente com o nÍvel-critério dê âvâliação (NCA) estabelêcido nâ
legislâção peÍtinente. Caso tais valorês sejam superiores, medidas mitigadoras
complementaÍês dêveráo ser introduzidas, para adequar o ruído emitido pelo
empreendimento.

Recomenda-se a realização de medições sonoras, de acordo com a Norma NBR
10151:2019 (ABNT, 2019), nos limites da área do empreendimenlo, logo no início da sua
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operação. Essas mediçóes visam veriÍicar se os níveis de ruído previstos com a adoção

dàs medidas mitigadoras atendem à lêgislação vigente. Caso isto não seja verificado,

deverá ser realizada uma nova análise acústica do problema para definir quais seráo as

medidas mitigadoras complemêntares a serem adotadas. A legislação de Higiene e

Seouranca ão Trabalho atravês da Portaria no 3.214:78 (BRASIL, 1978b)'

páÃi"riuir"nt" ,. r.rRs 07 (BRASIL,2O18a), 09 (BRASIL, 2020b) e 15 (BRASIL' 1978c)'

estabelecem medidas preventivas e critérios relacionados a ruído'

í0.9.5 Metas

ManteÍ os níveis de emissão de ruidos compatíveis com os níveis estabelecidos

através ãa legislaçáo vigente, considerando uso dê solo predominantemente residencial

nà. aiàÀproi*i.á" ao ãmpreendimento. Evitar e min'mizar possíveis dânos à saúde dos

trãoatnáaores e aa populaçáo exposta às fontes de poluição son-orâ do empreendimento-
' --* 

õãípu*, oj resultádos obtidos em cada ponto medido írente aos limites padrão

estabelêcidos em funçáo do uso dÔ solo local Medir os níveis de ruído gêrados em

áecorrência da implaniação e operação do empreendimento, iunto aos receptores mais

próximos.

Aplicar as mêdidas preventivas ê/ou corÍetivas câbívêis voltadas a mitigaÇáo dos

nÍveis de ruídos. de acordo com as nâo-conformidades verificadas no monitoramenlo'

10.9.6 lndicador€s

. Número de mediçóes de nível de Íuído rêalizadas por período;

. Quantidade de mediÇões que ultrapassaram o padráo' conÍorme

zoneamento de cadâ ponto de medição,

. Quantidade de reclamaçÓes recebidas da populaçáo local relativa a

incômodos Pela geraçáo de ruídos; e
. Número de reclamaÇóes resolvidas'

í0.10 Programa de controle e Monitoramento da Qualidade das Águas

SuPerficiais

10.í 0.í lntÍodução

AtravêsdomoniloramentodosparâmetrosÍísicos,qUimicosêbiológicosdaágUa
sera pÀs-irái ãot"r mais informa6ies da qualidade da água supeÍÍlcial da área de

infl uência do empreendimentÔ.

osresultadosdomonitoramentosubsidiaráooplanejamentodeaçóescorretivas

" 
pr"r"r,t,uã", que porventura se Íáçam necessárias' a fim de promover a melhoria da

qualidade da água do reservatÓílo
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Conforme detalhado na avaliaçáo dos impactos ambientais' a implantação do
empreendimênto pode gêrar interferências na qualidade das águas superficiais.

Como na região há uma associaÇão de solos que possuem elevada
pedregosidade na parte superficial e com textura arenosa média, qualquer substância
que tome contato com o solo, podêrá atingir o sislema hídrico ê por estê dissipar-sê para

as demais áreas.

Durante a implantaçáo, algumas atividades associadas às obras civis, lais como

limpeza dos terÍênos, teÍraplanagem e escavação mecânica paÍa abertura de vâlas para

retrrada de material de aterro, deveráo expor a superfície dos solos às ações das chuvas'

desencadeando ou intensiÍlcando os processos erosivos já instalados e âdjacentes à

área do empreendimento.

O eventual incremento de sedimentos nos recursos hídricos poderá ocasionar

uma queda nos padrõês de qualidade dãs águas superÍiciais, com elevação do grau de

turbidez.

As cargas pontuais gerâdas nâs frentes de obras. rêpresentadas por resíduos

sólidos e por;fluentes líquiàos, caso náo sejam dispostas adequadamente' tenderão a

potencializar as alteraçÕes nâ qualidade da água.

Outro aspecto refere-se à manutenÇão de veículos e equipamentos' a qual deverá

ser realizada em área impermeabilizadâ, e de forma preventiva pâra evitar vazamentÔs

e derramamenlos nas áreas de circulaçâo não pavimentadas'

Na fase de operação do empreendimento, a ciÍculação de veículos poderá gerar

fluídos pàra as áreas nãó impermeabilizadâs e chegar até a água por meio da infiltrâção.

í0.í0.2 JustiÍicativa

Garantir a qualidade da água com a premissa do abastecimento doméstico pelas

comunidades municipais envoltas ao alêrro, bem como a manutenção da fauna e flora

ãã rãgiãã. pro tal, é essêncial o monitoramento dos recursos hídricos sabendo da

piereiçao o" tran"missão de doenças hídricas e de assoreamento.dos cursos de água

por sedimentos advindos das obras para implantação do aterro sanitário'

O acompanhamento periÓdico, através da análise de parâmetros físicos' químicos

e biolólicos, poderá indicai a presençâ de impactos nêgativos na.s águas superficiais ê

;ú;;;id;. mitigâdoÍas e até mésmo dê caráter urgênte, evitando ou minimizândo

ã ãlrrr"r"nto des;es impactos às comunidades âquáticas e às comunidades que

utiliiam desles mananciais para atividades domésticas'

10.10.3 Obietivos
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O Programa de Monitoramento da Qualidade das águas tem como principâis
objelivos;

. Avâliâr possiveis alterações na qualidade das águas decorrentes das
açôes previstas nâs Íasês de implantação e de operação do
êmpreendimento;

. Registrar de forma sistemálica os resultados obtidos na qualidade da
água em relação aos padróes estabelecidos pela Resolução CONAN.4A n'
357:2005 (BRASIL, 2005a); e

. ldêntificar êventuais interíêrências nos resultados obtidos decorrentes de
ações antrópicas às atividades do empreendimento.

10.10.4 Procedimentos

Propóe-se â realizaçáo de uma campanha prévia à etapa das obras civis, na fase
de plane.iamento, tendo em vista obter um quâdro de referência dos qualidade da água
anterior à inserÇáo do empreendimento, permitindo também a comparação com os dados
obtidos no diagnóstico ambiêntal. Para a fase de implantação serão propostas
campanhas trimestrais de monitoramento da qualidade da água e na Íase de operação
campanhas semêstrais com os mesmos parâmetros, compreendendo colêtas
representatlvas dos períodos seco e chuvoso, durante o período de 2 anos, após o qual
se deve avaliar a continuidade em decorrência dos resultados oblidos.

Os locais de amostragem iniciais deveráo ser: o ponto onde foi realizada a coleta
para análise dâ qualidade dâs águas superficiais nêsse RAS.

Os critérios utilizados pârâ â definição dos pontos de amostragem e dos
parâmetros físicos, químicos e biológicos sâo definidos âtravés da consulta à legislaçáo
pertinente e normas técnicas destinadas à coleta e análises dê águâ.

Deverão ser desenvolvidas âs seguintes atividades:

. Escolha do local de amostragem;

. Contratação do laboratório para efetuar âs coletas;

. Envio das amostras para análise em laboratório;

. Diagnóstico da qualidadê dâ águâ para vêÍificar o seu enquadramênto na
legislação;

. ldentaflcar as atividades antrópicas e os Íatores naturais que influenciam a
qualidade da água;

. Em caso de resultâdos Íora do padrão da legislaçáo providenciar a

dêsinfecção do reservatório e bebedouro.

Os parâmetros escolhidos sáo aqueles que melhor indicam a influência das
atividades antrópicâs, dos fatores naturais e do futuro empreendimento, na qualidade da
água. Sugere-se os seguintes parâmetrosi
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pH
Cor
Turbidez
Alcalinidade
Duteza
Cloretos
Sódio
Ferro
Alumínio
Manganês
Nitrogênio total
Fósforo total
Coliformes Termotolerantes
Condutividade elétrica:

A frequência das mediçóes dependerá dâs condiÇoes gerais avaliadas na etapâ
de implântação do projeto. Sugere-se, no entânto, que seja Íêito a cada ano.

O controle da qualidade da água deverá ser Íeito em carátêr regular. A coleta e
análise de amostÍas deveráo ser execuladas de acordo com as normas técnicas da
ABNT, e na ausência destas, usar as que estáo indicadas no Standard Methods for
Examinatíon oÍ Water, Wastewater and Sludges em sua última edição ou ainda os
princípios indicados poÍ Quentin & Schneider (1989).

A interpretaÇáo dos dados primários será Íealizada, basicamente, através da
verificâção se os parâmetros físicos, quimicos e biológicos êstão de acordo com os
limites estabelecidos pela legislaçâo, além da análisê de alguns indicadores biológicos.

Os resultados serão consolidados e interpretados levando-se em consideração a
variação espaciale temporal dos dados. Ao finalde cada campanha, será elaborado um

relatório técnico trimestral - na fase de implantaÇâo e semestÍal - na fase de operaçâo,
sendo prevista também a emissão de relatórios ânuais consolidados.

Em todos os relatórios técnicos, eventuâis alterações detectadas sêrão
destacadas, com indicação de medidas preventivas e corretivas, visando à preservaçâo
do ambiente em estudo.

Os relatórios produzidos a cada ano deveráo ser enviados para o órgão
licenciador, ao longo do programa de monitoramento. A responsabilidade de execução
é da gerência do projeto e conterão, minimâmente, os seguintes tópicos: dêscrição da

rede de amostragem, metodologia de ooleta e análise, resultados obtidos, análise crítica,
eventuais não conformidades, comparaçõês entre os resultados qualidade da água'
medidas coÍretivas adotadas e indicação da equipe têcnica responsável acompanhada
da ART.
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Este programa tem como meta a realização de campânhâs trimeskais para
avaliação da qualidade das águas superÍiciais. Também está prevista a emissâo de
relatórios técnicos trimestrais de acompanhâmento e monitoramento da quâlidade da
água.

Com esse programa de monitoramento preiende-se identiÍicar e acompânhar:

. Alteraçóes na qualidade física das drenagens decorrêntes de processos eÍosivos
durante a implementação do ateno;

. Alterações na qualidade Íísico-química decorrente de contaminação dos cursos
d'água por óleos e graxas ou outros produtos utilizados nos processos
subsidiários à construção do empreendimento;

. Analisar â qualidade atual dos cursos d'água nas ADA e AID;

. Registíar os cursos d'águâ nas ADA e AlDl

. Prevenir os corpos hídricos do carreamento de material para o leito do rio; e

. Monitorar as amostras, dentro dos limites deÍinidos pârâ a classe enquadrada,
lodos os parámetros analisados, de acordo com a Resoluçáo CONAMA n"
357:2005 (BRASIL, 2005a).

í0.í0.6 lndicadoíes

. Número de pontos de amostragem;

. Número de coletas realizadas por perÍodo;

. Número de parâmetros em não conÍormidade com o CONAMA n' 357].2OO5, e

. Entrega de relatório de monitoramento.
10.1í Programa de Controle e Monitoramento da Quãlidadê das Aguas

Subterrâneas

í0.11.í lntrodução

O aterro sanitário pode apresentar risco de contaminação, mesmo com todos os
cuidados devidamente observados, pois acidentês, ou falhas nas mêdjdas de segurança
são passiveis de acontecerem. Pottanto, o monitoramento das águas sublerrâneas é

utilizado para âvâliar a influência do âterro nos mananciais.

í0.íí.2 Justificativa

O Programa de monttoramento da qualidade das águâs subterrâneas visa

acompanhar as condiçóes dos mananciais superficiais e subterráneos nas áreas de
influência do aterro sanitário. Além de verificar parâmetros de avaliação funcionamento
eÍicaz do sistema de impermeabilizaçâo e drenagem.
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í 0.í í.3 Obietivos

Este programa tem por objetivo assegurar e manter âs características das águas
subtêrrânêas na área onde o empreendimento será instalado.

Avaliar a eficiência dos sistemas de impermeabilizaçáo e drenâgêm do lixiviado'
implantados no aterro sanitário, veriÍicando possíveis alterações na qualidade das águas

subterrânêâs.

10.11.4 Metas

Este programa possui como mela a Íealizaç:ao de campanhas mensais e
semestrais para acompanhamento de parâmetros que apontam qualidade das águas

subterÍâneas. Também está prevtsto que os parâmetros e intervalos de observação
definitivos devem ser definidos pelos técnicos Íesponsáveis pelo monitoramento, em

consonância com â SEMA.

'10-'11.5 Procêdimentos

Recomenda-se construçáo de 3 (três) Poços de monitoramento, previstos do
projeto executivo do Aterro Sanitário dê Alto Alegre do Pindâré' para que seiam

acómpanhadas as variações do nível e a qualidade da água, fazendo-se inicialmente
medidas mensais de, pelo menos, NE, CE, STD, Nitrito, Nitrato, AmÔnia, Clorelo e pH,

complementâda com âs análises de coliformes totais e termotolelantes. Postêriormente.

semestralmente deverão ser realizadas análises complementares de metais pesados

(chumbô, cromô, zinco, cádmio, entrê outÍos). Pode-se citâr como procedimentos

necessários para desenvolvimento deste Programa:

. ContratâÉo dê empresa especializâda em coleta e análise de águas

subterrâneas; e
. Envio das amostras para laboratório AcÍeditado junto ao INN4ETRo;

. Análise dos resultados.
O parâmetro de potabilidade considerado para avaliaÇão das águas subterrâneas

tem-se considerado o padlão de potabilidadê das águas destinadas ao consumo humano

estabelecido pelo Ministério dâ SaÚde.

Os resultados obtidos das análises serão consolidados, interpretados e

apresentados em um relatório técnico mensal, sendo prevista também a emissão de

relatórios anuais consolidados.

Em todos os relatórios técnicos, eventuais ãlteÍações detectâdâs serão

destacadas. com indicação de medidas preventivas e coffetivas, visando à preservação

do ambiente em estudo.



;olhâs n"-lTq- |

Processo no Uá

fsT.u)íl D() M.\lL\rItÀo
PRItsI'ITLR{ \'T \ICIPÁI- D[ ÂI,'IO,\I,I]CRT] DO PI\DÂRÉ

10.íí.6 lndicadores

A qualidade do monitoramento da qualidade das águas subteÍrâneas será
comprovada através dos seguintes indicadores:

. Número de poços de monitoramentoi

. Número de coletas realizadas por perÍodo;

. Número de parâmetros em não conformidade; e

. EntÍega de relatório de monitoramento âos órgâos ambientais.

10.12 Programa de Monitoramento de Solo

Visa o monitoramento de solo da árêa do âterro sanitário de recebimento visando
identiÍicar pÍocessos erosivos e corrigi-los.

Deverá ser realizada a inspêçáo visuâl do terreno visando idenlificar e mitigar os
potenciais processos êrosivos.

10.13 Programa de qualidade do are controle das emissões Atmosféricas

í 0.í 3.í lntrodução

O controle e monitoramenlo adequados das fontes dê emissões atmosfêricas.
geradas através da circulaçáo de veiculos e utilização de equipamentos da obra movidos
a combustiveis fósseis, dêve ser realizado na fase de implântaÇáo e operação do
empreendimento.

A Resolução do CONAN,IA n' 491:2018 (BRASIL, 20184) determina as
concentraçóes limitês de quâlidadê do ar que quando ultrapassadas podêrãô afêtâr â
saúde, a seguranÇa e o bem-estâr da populaÇáo atingida bem como ocasionar danos à
fauna, à flora e ao meio ambiente em geral.

As alteraçoes na quâlidade do ar ocorrerão na fase de implântação e operaçáo do
empreendimento. As açóes que acarretam impactos na qualidade do ar, mais
especiÍicamênle:

. A limpeza da área que poderá provocar a suspensáo de material particulado e a
emissão de gases oíundos dãs máquinas e caminhôes utilizados:

. A instalação e operação do canleiro poderá gerar emissóes a pârtir de
equipamentos com motor â combustão e do uso de caminhões, e

. O remanejamento de terrâ que poderá provocar suspensão de material
particulado em Íunção das obras de escavação e reâterro.

O gerênciamento da qualidade do ar é necessário durante a implanlâção e
operaçáo do empreendimento, especialmenle nos períodos de menor precipitação

,k
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pluviométrica, pois as emissóês atmosféricas podem gerar incômodos signiÍicativos
devido ao excesso de material particulado em suspênsão.

10.í3.2 Justificativa

O controle e o monitoramento dâ qualidade do ar na área de influência direta do

aterro tornam-se necessários, tendo êm vista que vários tipos de doenças respirâtórias
(bronquites, asma e enfisema pulmonar) sáo originados dê processos de âlterâçãÔ da
qualidade das condições atmosféricas.

No que tange às emissÔes atmosféricas, acessos náo pavimenlados serão
utilizados por caminhões, maquinários e veículos durante as obras do aterro-

Em períodos de estiagem, o material particulado em suspensâo poderá prejudicar

a segurança de tráfego, a higiene nos escÍitórios e âloiamento' âs condições de trabalho

na obra, além das condiÇôes sâudáveis de respiração dos trabalhadores.

Desta formâ, a implantaÇao deste programa justiÍica-se pela possibilidade de

ocoÍrer à redução da emissão desses poluentes e reduçáo de dissipação de material

particulado, gerando uma melhoria da qualidade ambiental.

Assim, justifica-se a importância da implantaçáo de um programa que permita

realizar o monitoramento das emissÓes atmosféricas do empreêndimento' O programa

será implantado de acordo com a legislação ambiental, respeitândo ainda as

necessidades e caracteristicas locais.

10.í3.3 Objetivos

O Programa de Gerenciamento de EmissÔes Atmosféricas tem como obietivo

geral a mânutençáo da qualidade do ar, principalmente por meio do controle e
Érinimização das Íontes de poluição identificadas e do adequado gerenciamento das

mesmas durante as atividades de construçào.

Os objetivos espêcíficos sáo:
. Avaliar a qualidade do ar em relaçáo aos parâmetros limites estabelecidos pelo

CONAMA n" 491/2018;
. Controlar os níveis de eÍnissões:
. Fornecer dados paÍa ativar as ações de emergência. paíicularmente quando e se

os níveis de poluentes mêdidos atingirem níveis prejudiciais à saúde; e

. Gerar laudos e relatórios que âtestem a eÍlciência das medidas de controle

adotadas no Programa.
10.13.4 Procêdimentos

As empresas contratadas e subcontratadas deverão controlar a suspensâo do

material particulado no ar através de métodos de estabilização lemporária como rega ou

outros similares. No câso de utillzaÇáo de processo de regâ, estê deverá ser repetido êm
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intervalos adequâdos de tempo, de modo a manter as estadas e caminhos que cruzam
comunidades urbanas ou rurais, pêrmânentemente úmidas.

São previstas âs seguintes ações paÍa o controle do mâterial particulado:
. Aspersão dê água diariamente ao longo do trecho em obras nos locais de geraçâo

do material particulâdo e elevada movimentaÇão de terra;
. lnstalâção e utilizaçãô de equipamentos em conformidade com a legislação

vigente e com operação dentro dos limites âceitáveis de emissão de poluentes;

. Monitoramento sistemático dos equipamentos/máquinas e de outras fontes de
emissão de poluentes atmosféricos;

. Minimizar o desconforto da população local, no que tange respeito à emissão de
poluentes, material particulado, com controle destas partÍculas utilizando
caminhÕes com aspersões, além do ordenamento do trânsito de veículos
definindo limite de velocidade, e uso de barreiras; e

. No caso dê veículos e câminhÕes ulilizados para o transporte de materiaas devê-
se ter um controle de velocidade dos mesmos. Além disso, todas as caçambas de
caminhões de transporte de terra serão protegidas com lonas, evitando-se a

emissáo de material particulâdo em suspensão, provocando desconforto a

populaÇáo e âos trabalhâdôrês.
. Realizar o monitoramento semestral de PaÍticulado Total em Suspensão-PTS.

10.13.5 Metas

Este presente programa tem como meta minimizar/ou controlar as emissóes de
particulados, materiâl particulado em suspensão e gases na fase da implantaÇáo e
operaÇão do empreendimento, em especial nas Áreas de lnfluênciâ Direta' em
atendimento às legrslaÇões vigentes.

10.í3.6 lndicadores

. Número de coletas realizadas por pêríodo;

. Número de amostras analisadas dentro do padrão estabelecido pela CONAMA n"
491 :2018 (BRASIL, 201 8a);

. Entrega de relatório de morritoramento.

í0.í4 Programa de Resgate e Afugentamento de Fauna

'10.14.í Justificativa

As atividâdes envolvidas parâ a inserção do empreendimento envolvem a
supressão de vegetaÇão na ADA e podem aumentar o risco de afugentamento e de

acidentes envolvendo a Íauna local.
Diante disso, Íaz-se necessária a adoÇão de medidas para que os animais sejam

transÍeridos das áreas afetadas para as áreas com suporte ecológico adequado às
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espécies possivetmente afêtadas, como maneara de reduzir ou evitar o número de
acidentes ou até de óbitos dos mesmos.

í0.í4.2 Objetivos

Salvar a maior parte da fauna presente na ADA.

Especificamente, objêtivâ-se:

. Resgatar o maior número possível de espécimes afetados pelas atividades das
obras:

. Reconhecer áreas no êntorno com fitofisionomias similarês aos habltaÍs aÍetados,
a fim de transportar os espécimes aptos e sadios para essas áreas;

. Capturar animais feridos em decorrência dâs atividades dê supressão de
vegetaÇão e encaminhá-los ao Centro de Triagem para a Fauna Silvestre (CTFS)
ou para clínica veterinária conveniada, para Ílns de tratamento e relocação
quando possível;

. Encaminharàs lnstituições dê Pesquisa os animais que porventura sofrerem Óbito

durânte as atividades de supressão de vegetâção; e
. ldentificâr, durante as atividades de resgate, cavidades, ninhos e tocas de aves

durante o período reprodutivo.

'10.14.3 Procedimentos

A metodologia de afugêntamento consiste em afastar a maior parte da Íâuna
existente nôs locais de intervenção do empreendimento, transferindo os indavíduos

resgâtados para as áreas preservadas da AID do empreendimento.

As açôes de resgate deverão ocorrer na etapa preliminar ao inÍcio das obras.

assim como durante todo o perÍodo de instalação ê operação do empreendimento' ou

sempre que algum animal for identificado em local inadequado ou em situação de risco
para sua sobÍevivência em decorrência do afugentamênto ou da perda de habitat.

Toda a área onde haverá interferência será percorrida, com a finalidade de

detectar a presença de espécies arrinrais arborícolas que poderáo sofrer maiores
problemâs durante â supressão e reconhecer os locais mais críticos, onde hajâ tocas,

ninhos ê passagens de fauna, os quais serão marcados com fitas zebradas.
Posteriormênte ao reconhecimento, serão realizadas rondâs de afugêntamento da fauna

com sonorização no locâl de intervençáo. Os animais que apresentam bâixa mobilidade'

ou hábitos Íossoriais, serão resgatados e manejados em áreas próximas e seguras.

Durante toda a etapa de intervençáo, a equipe de fauna permanecerá no local
para atendeÍ possíveis acidentes com os animais. Os animais sem lesôes serão

avaliados e soltos imediâtamenle, em locais seguros e prÓximos aos que foram
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encontrados. Os que âpresentarem sinais de lesões serão encaminhados ao CTFS ou

clínica veterinária conveniada, para Íins de tratamento e relocâção, quando possível'

Espécimes em estado de rigor modls serão acondicionados sob baixa

temperatura e encâminhados às lnstituições mntâtadas pâra depósito em coleçóes

cientificâs.

As âtividades de afugentamento e resgate dâ fauna devem ser iniciadas cercâ de

uma semana antes da instálação do empreendimento. continuando até o Íinal da fase

àe instalação. No período de instalaÇão' cada frente de.supressáo de vegetaÇão será

acompanhada por uma frente de resgate. Em caso de mais de umaÍrente de supressão'

áse necessário um coordenador para gerenciar e organizâr as atividades de resgate'

enire outras atividades associadas aos culdados durante a supressáo de vegetaçáo'

Será seguida a premissa de que resgates de animais apenas serão feitos em

último caso, qúando comprovada a impossrbilidade do animal.se deslocar por seus

piápt.s ."iod. Assim, no caso de vtsualização de âlgum animal'.esÍorços deverão ser

ieiiá" àe moao a possibilitâr que êlê se disperse para outro locâl (estâ avaliação será

fàita caso a caso e ficará sob responsabilidade do técnico que estará âcompanhando as

atividades).

Sempre que houver resgate de um animal, sêrá preenchida uma ficha contendo a

ioentiticaçàã àa-espécie' o loc-al de resgate (com.coordenadas geográficas)' a hora do

,*g;i;, ;;;é;i" ;";gatada, informaçÕei sobre a srtu-ação do anrmal e destinaÇão' Todos

oiiniiuiorã" captuádos serão registrados fotograÍicamente' lmportante ressaltar que

á"tà progrrr" sb poderá acontecár com a devúa âutorização de captura e coletâ de

fauna emitida pelo órgão ambiental competente'

O afugentamento e resgate de Íauna para os grupos de mastofauna terrestre'

neroetotauna-e aviÍauna será rãaltzado nos pêríodos mâtutino de 7h às 12h' vespertino

J". ian 
"a 

17h e notuÍno das 19h às 21h. Estes são os horários em que o maqulnarlo

u"àá op"runOo e os mais aF'ropriados para. localização de."diversos grupos

i"*ànãriàot especialmente aves (perÍodo matutrno)' répters' anlÍbios e pequenos

ÀamÍÍeros. Êstá inserido nesta atruidade o transporte dos animais até as áreas de

soltura. De uma forma geÍal, a metodologia a seÍ empÍegada no aÍugentamento e resgate

ã;;.;;-;;6. grr-ipos ieteridos acima será executada em atendimento a Portaria

êÊnlÀ ozolzozr . Esie periodo será composto pelas sêguintes atividades:

. Visita técnica e selêção das áreas de soltura;

. Busca âliva; aÍugentamento; capturâ e resgate da.fauna com registro da

coordenada do pànto de captura; e soltura com registro da coordenada do

Ponto de soltura

Os trabalhos de afugentamento, captura e resgate' pÍopriamente dito serão

rertizados áúve" oe "busciativa", técnica que consiste na procura direta de indivíduos
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no perÍodo diurno e noturno, percorrendo transectos em trilhas' em locais de agregaçôes

reprodutivas e em refúgios sob troncos caídos, pedras, entulhos, ninhos de pássaros,

etc. Também serão utilizadas armadilhas de captura viva para os pequenos mamíferos'

O esforço total despendido na busca âtiva parâ o resgate das aves, mamítêros'

répteis e anfíbios será câlculado pelâ multiplicação do númerÔ dê horas trabalhâdas

durante todo o período de câmpanha, pelo número de pesquisadores envolvidos'
í0.15 Programa de Comunicação Social (PCS)

í 0.í 5.í lntrodução

o PCS deverá manter um fluxo permanente dê comunicação com a sociedade de

forma trânsparente e participativa, no sentido de envolver a comunidade local em todo e

qualquêr processo decisório que potencialmente afete a qualidade de vida da mesma'

ináuindo'a divulgaçáo local óos dados do monitoramento ambiental através da rede

internet ou de ouiroà instrumentos de divulgaçáo, e a criaçáo de um setor específico de

interlocução do empreendedor junto à sociedâde.

O PCS, portanlo, deve atuar como um efetivo mecânismo de fortalecimento da

cidadania e de promoçáo do desenvolvimento sustentável, através da cÍiaçáo de

mecanismos que facilitem o acompanhamento do empreendimento no que tange aos

compromissos ambienlais ê a possibilidade de PaÍticiPação efetiva da comunidadê nos

processos decisórios que a atingem.

í0.í5.2 Justificativa

A necessidade de uma política participativa na formulação e implementação de

projetos moJiiicaoores dos mêios natural e ântrópico, bêm como a nêcessidâde dê

infãrmação de todas as açôes e programas reÍerentes ao empreendim€nlo, constitui-se

áá iÀpããrnt" on"ito da cómunidade, bem como Íerramênta indispensável para insêrção

do empreendimento em seu melo.

10.í5.3 Objetivos

O objetivo principal do PCS deverá ser a criaÉo de um canal de comunicaÇáo

contínuo enire o empreendedor e a sociedadé, especialmente â população diretamênte

ãietãJa p"fo empreendimento. de ÍoÍma a motivar e possibilitâr a sua participação nas

.rãi oitér"nr"" tu"es e possibilitar sempre a divulgâÇáo de informações corretas e

aiualizadas. Deverão aindâ constituir objetivos secundários do PCS:

. Contribuir para a mlnimização dos impactos ambientais e sociais do

empreendimento:
. Mitisar os transtornos causados à população durante o período de

construção e operação do empreendimento; e
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. lntegrar e compatibilizar as diversas açÓes do projeto que envolvam
comunicação e interaçáo comunilária com o público.

10.'í5.4 Procêdimentos

Pâra a êlaborâção do Programa deverá ser adotada umâ concepção de

comunicação em sêu sentido mais amplo, envolvendo a elaboração, o envio e a

recepção de mênsagens, e a compreensão de seu caráter de suporte às atividades do
projeto nas fases de planejamento, constrüçáo e opeÍaçáo.

A comunicação social não deverá se limital à disseminação de inÍormaçÕes e

elaboraçáo de materiais de divulgaçáo. A comunicaçâo deve objetivar o correto
entendimento dos impâctos sobre a vida dos diferentes grupos afetados, enfatizando as
razôes pelas quâis isto ocorre, os direitos que lhes correspondem e as formas pelas
quais seráo ressarcidos, nâo devendo criar, em momento al9um, Íalsas expectâtivas

A comunicação social deve ser utilizada para â obtenção de um relacionamento
construlivo do empreendedor com os diferentes setores sociâis. Para tal, deve-se
garantir o acesso antecipado às informaçoes relacionadas ao empreendimenio e às

atividades nêcessárias à sua implantação, com uso de e instrumentos de comunicação
apropriados a cadâ público. constituem açÔes típicas de um PCS:

. Levântamento e ânálise dos estudos existentes;

. Trabalhos de campoi

. Contatos com instituições com atuaçáo regional e local;

. Pârticipação em fóruns e audiências;

. Caracterizâção da população e levantâmento de expêctativas; ê

. Desenvolvimento dos cânâis de comunicaÇão.

í0.15.5 Metas

O PCS deverá detalhaÍ um conjunto de metas objetivas que deverão ser
alcançadas. Algumas metas que deverâo constar no PCS são;

. CÍiação e atualização de banco de dados do público-alvo e da mídia;

. Criaçáo de uma página virtual do empreendimento destacando o sistema
dê gestão ambiental com uma central de relacionamento com o público;

. SistematizaÇâo das informações báslcas dos Projetos dê Engenharia e de

avanço das obras,
. Sistematização das rníormações dos Programas Ambientais e atualização

de acordo com o avanço;
. lmplantação de Centros de Comunrcaçào,
. Elaboração dos lnstÍumentos de Comunicaçáo:

P,ocessoii
Ruhri.â ..- "
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. Organizaçáo de Campanha de DivulgâÉo do Projeto;

. Reunioes de Apresentação do Proieto para o Podêr Público: e

. Estabelecer contato com a população residente no entorno.

10.15.6 lndicadores

O PCS deverá apresentar alguns indicadores que devêrão ser utilizados para

âvaliar a efetividacle dâ comunicação sociâ|, sendo um delês o nível de sâtisfaçáo da

sociedade com relação ao empreendimento, que deverá ser medido através de um

questionário previamente aprovado pelo Órgão ambiental Outros indicadores a serem

incluídos são:
. lnsirumentc's de comunicaçáo dêsenvúlvidos;
. Número de visitantes do âterro sanitário de reiacionamento com o
. público, e
. Número de ações partiüpâtivas desênvolvidas.

'10.16 Programa dê Educaçâo Ambiêntal (PEA)

í 0.16.í lntrodução

A EA assume um pape.l centrat como o prirrÜipal instrumento de transformaçáo

duradoura do atual sisteÍna prevalecente de valores' que tem sido orientado por padróes

insustentáveis de atitudes, para unl §istema pautado pela Çooperação, soiidariedade'

respeito à diversidade e busca dr) uenl CÜmum paia as gerações presentes e futuras em

um sadio compartilhar errtre os entes lro Planeta. A EA cieve ter um caráter transversal'

envolvendo todos os segmênto§ Íiâ sociedacle, oíde se incluem as grandes empresas'

inclu indo Íuncionários e diretores.

í0.16.2 Justificativa

O empreendimento, pêlo seu alcance, poderá promover a educação ambiental

visando coniribuir para á constlução de tllna visáo.!'ítica e transformadora' tanto entre

seus colaboradores como na (-lorlluliidade onde st] insere.

10.í6.3 obietivo's

colaboradores lernpül:ários.e perfllanentes para adoção de práticasCapacitar os
sustentáveis.

10.16.4 Procêdimêntos

O PEA cjeverá col)templar açijes lanio na iesê de implantâçáo como de Õperação

do empreendimento. E-ste progiárnâ rJeverá sar mantido e expandldo na fase de

ooeracào do ororeto airavês de ríÍn Ítr-ogÍâll.la estruturado de palestlas e oficinas a serem

concjuzidas intemamenle oê ÍoÍÍn;, lequlsi, visan0o a cÓÍstrução 'le uma visáo a m pliada

de sustêntabilidade enti'e c].s coiao\)rlflt)res da êrrlDÍesa úapaz oê promover mLldanÇas
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positivas de visóes. O Plano político-pedagógico do PEA deverá ser produzido por

profissional espêcialista e.dêvêÍá s€r submêtido à aprovaçâo prévia por parte da SEMA.

í0.16.5 Metas

O PEA deverá rncluir em suas metas o número de trabalhadores a serem

capacilados e de questionários de avaliação a serem aplicados. Deverá ainda aprêsentar
os temas e os contêúdos a serem desenvolvidos durânte a fase de implantâção do
empreendimênto, bem como um crorioEiâiTa de paleslrâs e oficinas regulares a serem

mantidas durante a opêração do empreendimento.

'10.í 6.6 lndicadores

Os indicâdores deverão incluir ênire outros:

. A conclusâo de documentos de educação;

. O número de palestras e oficinas realizadas:

. Número de questionários de avaliação aplicados; e

. o desempenho dos trabalhadores avaliados.
10.í7 Programa de Controle de Erosão e/ou Assoreamento

í 0.17.1 lntrodução

Este programa compreende a recomendação de critérios e dispositivos a serem

adotados duranie as obras de construção do ateno sanitário para protegeÍ e estabilizar
as regioes adjâcentes, as encostas marginais, os leitos naturais dos rios existentes e os

acesios às obrâs. visando manter uma coexistência harmÔnica com as áreâs

circunvrzinhas cobertas em sua maioria, porvegelação natural de lransição entre cerrado
e Amazônia legal.

Desta forma, o presente Programa âbordará a identificaçáo e caracterização das

localidades naturalmente suscetíveis a erosão e aquelas que poderão soÍrer processos

erosivos.

í0.í7.2 Obietivos

Este Programa tem por objeti'/o indicaÍ as medidas de controle a serem aplicadâs

no decorrer das atividades de construçrâo para evitar a ocoÍTência de possíveis processos

erosivos dêcorrente§ das obras. Em linhas geiais, o programa visa:

. CaÍactetizí]- as áÍeas ôríticas de processos erosivos junto ao aterro

sanitário, às encostas margínais, leitos naturais e acessos à obra,
. Promoveí, tão logo seja posslvel, a revegetaçào das áreas onde houve

intervênção, diminuindo o tempo de exposição do solo; e
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. Proteger as áreas críticas durante a construÇão' através da redução da

velocúade da água e redirecionamento do escoamento superÍicial'

í0.í7.3 Procedimentos

Este Programa será desenvolvido em etapas com procedimentos distintos, porém'

intimamente ligadas entre si, conforme descriÇáo â seguir:

> 'la Etapa - CaÍacleÍizaçáo e Controle das Áreas Críticas Existentes Para

identificar as áreas críticas potenciars deveráo ser considerados os seguintes critéíios:

. Processos naturais da dinâmica superficial das encostas - erosão laminar;

erosão em sulcos ou ravinas; rasteJos; e

. escorregamentos;

. Aspectos topográícos - inclinação ou declividade; e

. Aspectos pedolôgicos - textura; proÍundidadei e pêdregosidade'

> 2" Etapa - ElaboÍaÇáo dos PÍojetos dê Controle de Processos Erosivos

Essa etapa consiste na elaboração dos projetos q" 99nlt9l" dos processos

"ro.iuo. 
qr" pálium ocorrer em funçào das atividades da obra identificadas'

O PÍoieto de controlê de áreas críticas do empreendimênto devê considerar' na

sua elaboraçáo, os seguintes elementos;

. A identificação, o acompanhamento e â previsão sobre o comportamento

de uma área que iá êxlba sinâis de erosáo e quê estêja sê desenvolvendo;

e
. O levantamento planialtimétrico dos limites de áreas reÍerenciadas com

emissáo de planta em escala detalhada'

. 3a Etapa - lmplantação e lvonitoÍamento

Essa etapa consistirá na implantação e monitoramento de todos os projetos e

meOioas oã conirote implementados' O mónttoramento deve ser executado de modo que

^^êêihilitÂacomorovacãodaêficáciadâsmedidasimplantadasouindiqueaffi#sã;d; o" Áã"ãt 'út,"r. para controle mais efetivo de processos erosrvos

iminentes ôu crescêntes.

As medidas de monitoramento mais recomendadas sáo as visitas periódicas às

ar"u".iiti"u", iom análise visual da si'tuação de estabilidade de taludes e emissáo de

iàÉiãrã" 
-làiúaricos. procede também a instatação de êquipamêntos de
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monitoramento de processos erosivos (caixa coletora de água e sedimentos) ou de

assoreamento nos corpos hídricos adjacêntes.

O monitoramento pode ser realizado de três em três meses' a partir da

impfanúçào oai medidas àe controle, ainda durante as atividade,s construtivas e devem

àoÃtrrái pot, p"ro renos três ânos' ao longo da Íase dê opêrâçáÔ do empreêndimênto'

através de análises semestrais

10.í7.4 Metas

. Recompor a vegetação das áreas que apresentam instabilidade no entoÍno

do ateiro saniúrio, nas encostas marginais' nos leitos naturais e nos

acessos à obra;
. lmplantar, antes da cperaçâo do projeto' as obras necessárias para

"oitàniaolpruu"nção 
de deibarrancamento nas áÍeas críticas:

. Monitorar permanentemenle a eÍicácia Cos procedimentos utilizados para

evitar a instalaçáo de processos elosivos e

. implantar medidâs corÍetivas, quândo nece-ssário; e

.ConservaroSaceSSoSjáexistentesoUâbertosespecificamentepara
transporte e movrmentaÇáo na area'

í0.í7.5 lndicadoÍes

Os indicadores ambientais apontam a eflcácia das medidas adotadas'

BasicamenteelesteraocomopremissaaldentiÍicaÇão.deprocessoserosivos,
oesDrendimento de sedlmentos a"ià'"a^"nto etc Asslm podemos listar os seguintes

indicadores pâla avaliaÇáo desse Prograrl'ld:

. Assoreamento dê corpos hÍdricos próximos;

. Estabilidacie das superfícies:

. Presença ou ausência de erosão laminar em sulcos; e

. Evoluçáo do fechamento da cobertura vegetal implantada'

10.í8 Programa de Monitoramento Gêotácnico de Aterros Sanitários

'l O.í 8.'l lntrodução. l"

No ârnbito da disposiçáo Íinal'dos resrduos' o monrtoramento. de aterros sanitários

oossur orande releváncla por permlllr o controle operácional' mlnimizando impactos

Irnú"nÉi. o"t"nrolvidos pela influêncra dessas unrdades'

Portanto os resultados obtidos airavés do monitoramento geotécnico são

utilizados para instruir a Íorma àe uptt'çao e manutenção dos aterros sanitários'

t (I.D0 lr() u \R\rltio

Processo n,
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evitando a formação de processos que acarretem instabilizaçâo dos maciços, permitindo
correto controle ambiental.

í0.18.2 Justificâtiva

A operação do aterro sanitário
estabilidade dos taludes e as camadas.
operaÇáo e ÍormaÉo de tâludes. é
compactação e cobertura sejam bem
regular do comportamento do maciço.

traz como uma das principâis preocupaçóes a
Logo, irara garantir a segurança no processo de
necessário que as atividades corriqueirâs de
executadas, assim como um acompanhamento

í 0.'18.3 Objetivos

Este programa tem por objetivo prevenir e monitorar os deslocamentos vêrticais e
horizontais do maciço de residuos dispostos no aterro sanitário, bem como o lixiviado
dentro do mesmo.

Tem como propósito, também, garantir segurança e estâbilidade do aterro e das
camadas, permitindo adoÇão de medidas preventivas e corretivas, quândo necessário,
para manutençáo do aterro. Olimizando desta forma, a opeÍação ê pÍoporcionando maior
aproveitamento do espaço disponível.

í0.í8.4 Procedimentos

Vale salientar que a metodologia utilizada para desenvolvimento deste Programa
devê ser guiada por orientaçóes presentes na NBR 13.896:1997 que dispõe de critérios
para projeto, implântação e operação de aterros de resÍduos não perigosos.

Este Programa será desenvolvido em etapas com procedimentos distintos, porém,
intimamente ligâdas entre si, conforme descrição a seguir:

> 1" Etapa - lmplantação de lnstrumentos de N,4edição de Deslocamentos
Verticais e Horizontais

São indicadores de Ialhas e comprometimento da estabilidade dos taludes
compostos pelos resíduos sólidos do aterro, os recalques e a ocorrência de trincas na
cobeÍtura de bermas e taludes. PoÍtanto, a instalaçáo de marcos superficiais, pêrmitem
veriflcaí os deslocamentos total e parcial, assim como a velocidade que acontecêm ao
longo do tempo.

Para idêntiÍicar formaÇão de líquidos no interior das células do âlerro e
acompânhar a pressão dos líquidos e gases formados, sugere-se a instâlâção de
piezômetros dentro do maciço. Além dos piezômetros, os poços, Íorntados por concreto
perfurado, quando instalados em toda profundidade do aterro, permitem a mesma
aferiçâo.
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> 2" Etapa - Realização do Monitoramento l\.4ensal

Sugere-se realizar o monitoramento topográfico mensalmentê pârâ verjficação da
movimentação horizontâl e vertical do maciço.

í0.18.5 Metas

. Otimizar o volume das célúlâs; ê

. Garantir estabilidade dos taludes.

10.í8.6 lndicadores

Para identificar e comprovar o desempenho do Programa, sêrá necessário o
acompanhamento dos rêsultados da análise topográfica aplicando métodos conhecidos,
Assim, pode-se listar como métodos para análise de estabilidade de taludes:

. Método de Bishop;

. Método dê Spencer; ê

. Métôdo de Fellenius.

í0.í9 Programa de Gerenciamento de Efluentes

í0.í9.í lntrodução

O resíduo sólido urbano é composto por materiais biodegradáveis e não
biodegradáveis.

Com a crescente exigência dos padrões de qualidade de descarga do lixiviâdo e
dado grâu de complexidade de sua composição, o tratamento do mesmo deve ser feito
com prudência.

í0.19.2 Justificativâ

Devido à complexidade dos efluentês gerados nas operaçóes do aterro, há
necessidade do programa de gerenciamento dos mesmos. O lixiviado gerado nos aterros
sanitários apresenta alta carga poluidora em virtude da sua carga orgánica.

Logo, é preciso que todo êfluente pÍoduzido seja armazênâdo e tratado
posteriormente, de modo que impactos ambientais como contaminação do solo e da
águâ sejam evitados.

'10.19.3 Objetivos

O presente Programa tem por objetivo evitar que o efluente gerado pelo ateíro
sanitário desencadeie danos ao meio ambiente, garantindo que o lixiviado receba correta
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destinação e tralamento. Tem propósito de monitorar indicadores de poluiçâo e
proporcionar a tomada de medidas que minimizem a geraçáo dê lixiviado.

10.í9.4 Procedimentos

Os procedimentos adotados podem variar conÍorme geração do efluente, que é
determinado em funçáo do índice pluviomélrico e processo de degradaÇáo dos resíduos.
Logo, os tratamentos podem variar para locais à êxternos.

O presente Programa pode ser dêsenvolvido em uma única etapa definida como:
lmplantação da Estação de Tratamento de Efluentes, a qual possui dependência de
procêdimentos, quais sejam:

. Impermeabilizaçáo da bâse das células;

. Cobertura diária dos resÍduos:

. lmplântaçáo dã rede dê drenâgem;

. lmplantação do sistema de tratamênto primário;

. lmplantaÇáo do sistema de tratamento secundário;

. lmplantaçáo do sistema de tÍatamento terciário;

. RecirculaÇãoi e

. Sistemas de monitoramento.

As amostras para análise devem ser retiradas na saída da unidade de tratamento
e no ponto de lançamento. Vale salientar que a coleta deve seguir os critérios constantes
na NBR 9.898/87 que dispóe de orientações sobre preservação e técnica de amostragem
de eÍluentes líquidos e corpos receptores. Os parâmetros de análise das amostras
deverão seguir o CONANiIA n" 357/2000.

10.19.5 Meias

. Reduzir produção do lixiviado;

. Destinar todo o efluente gerado para a estação de tratamento de

. esgoto (ETÉ); e

. Realizar correto tÍatamento do eÍluente.
10.í9.6 lndicâdores

O contÍole dos parâmetros ÍÍsico-químicos dos efluentes permitem a verificaçáo
da eficiência do tratamento adotado, assim como podêm gerar indicativos de
desiquilíbrios que possam causar a inibição do mesmo.

com o controle quantitativo do lixiviado é possÍvel rcalizaÍ a verificação das

vazões ao longo do tempo, tornado factível a identificação de ocorrência de problemas,

corno inÍiltração, vazamentos, etc.
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Outros indjcadores da eficiência são o monitoramento da qualidade do solo e das
águas subterrâneas.

10.20 Programa de Conlrole Operacional dê Atêrros Sanitários

10.20.1 lntrodução

O alerro sanitário é ulilizado mundialmente pâra disposição final de resíduos
sólidos uíbanos. lvesmo que os aterros sanitários sejam bem projetados, é necessáÍio
existir uma metodologia de gerenciamento e operação, de modo que poluiçáo e
contaminaçáo do ecossistema local sejam evitadas.

í0.20.2 Justificativa

Devido ao alto potencial de poluiçáo do empreendimento, este Programa se Íaz
necessário para controle dâs atividades operacionais. Apontândo os cuidados para boa
execução dos processos, evitando possíveis falhas que venham desencadear impactos
ao ambiente ê a vida humana, oriundos de enos operacionais.

10.20.3 Objêtivos

Este Programa tem por objetivo indicar as medidas de controle e operação a
serem aplcadas no decorrêr das atividades para evitar a ocorrência de possíveis
impaclos decorrentes da operação do atêrro sanitário:

Em linhas gerais. o programa visa:

. Acompanhar a execução dos processos no aterro sanitário diariamente;

. Garantir â segurânça dos trabalhâdores em suas funçóês;

. Potencializar a operação, aumentando a eÍiciência dos

. prOceSSoS; e

. Reduzir os riscos, o custo, o tempo de execuÇâo dos processos.

10.20.4 Procêdimentos

> 1a Etapa - Estabelecimento de Procedimenlos dê Fiscalização e Controlê

Com relação à recepçáo dos veículos, o acesso só podêrá ser permitido aos
veÍculos cadastrados devidamente, atentando ao tipo de resíduo que os mesmos
transportam, de modo que tênhâ âcesso apenas os que transportam os residuos
permitidos para o aterro.

A entrada deverá ser controlada, fazendo a verificação de pesagem, composiçào
dos resíduos, horário de entrada e saída dos veículos. Logo, sugere-se elaboração de
checklist de todas as inspeÇóes diárias, semanais e mensais.
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> 2a Élapa - Capacitação dos Profissionais Responsáveis pelo Controle

Com intuito de assegurar uma correta Íiscalização e desempenho das atividades
rotineiras do aterro sanitário, é preciso que os colaboradores sejam capacitados para
executar suas respectivas alividades. Logo, os Íuncionários precisam estar com os
treinamentos atualizados.

> 3" Etapa - Realizaçáo de lnspeçóes Diárias nas operaçoes Realizadâs no
Aterro

Para acompanhar a operação do aterro, aconselha-se realizar:

. lnspeções periódicas conforme as instruções elaboradas;

. Desenvolver relatório diário apresentando os resultados obtidos

. nas inspeções; e

. Adotar medidas para correção de eventuais Íalhas nos

. processos.

10.20.5 Metas

O reÍerido Programa tem como mela gerar a otimização da operação do aterro a
partir do acompanhamênto das atividades desempenhadas,

10.20.6 lndicadores

. Acompanhamento diário da operâção;
o Observação dos relâtórios elaborados; e
. Ausência falhas operacionâis e/ou acidentes de trabalhô.

í0.2í Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos-PGRS

í 0.2í.í lntrodução

Empreendimentos como aterro sanitário possuem como objetivo principal,
disponibilizar possibilidade local adequâdo paÍa disposiçáo dos resíduos sólidos
urbanos, regidos pela legislação vigente.

í0.2í.2 Justificativa

O gerenciamento de resíduos é composto por uma séíie de açóes que envolvem
etapas de coleta, separação e dêstinação dos resíduos sólidos. Permite melhor
aproveitamento da matéria-prima e a redução de geração de resíduos. contribuindo para
diminuição de agressoes ao meio ambiente,
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í 0.2í.3 Ob,etivos

Este Programa tem objetivo principal a redução de geração dê resíduos do

empreeriãimeniã. Assim com á o.tiniçao de medidas que auxiliem nessa reduÇão' tais

ããrio 
""gt"guçao, 

acondicionamenio, colela, transporte, ârmazenamento' disposição

final ê, tratamento.

10.21.4 Procedimentos

> 1" Etapa: Levantar lnformações Sobre os ResÍduos Produzidos

Esta etapa visa diagnosticar' quantificar e classificar todos os resíduos gerados

nas distintas etapas do POeto

> 2'Elapa: Açôes quê lncentivem a Reduçâo de Produção de Resíduos

Esta etapâ possui como principal objetivo a implantaçáo de.açóes que auxiliem

* r.udõà;;;-;Jáçáo, estimutem o reafroveitamento e a .reciclagem 
dos resíduos

gerados, bem como o armazenamento e disposiçáo do rejeito As âÇóes podem ser

ãpi,"ã4"" utr"r." de treinamentos Derródicos com rnturto de informar os colaboÍadores

I'nán,,t."ao sobre a imporlância da redução da produção de residuos sólidos assim

LãrããiàÉrrr-" oá reciclagem' destinaçào e disposiçáo coÍreta dos resíduos'

Pode-se citar como medidas de conscientizaçáo:
. Palestras com proíssionais da área;

. lmplantaçáo de um programa de incentivo à.reciclagem; e

. Disposiçáo de lixeiras de coleta seletiva na áÍea do

. emPreendimento.

10.2í.5 Metas

.conscientizaroscolaboradoressobreaimportânciadareduçãoda
Produçào de residuos

. Ãpontàr uenefícios e impoÍtância da reciclagem dos resíduos;

. Reduzir a geração de resÍduos no empreendimento; e

. Aumentar ó percentual de reciclagem dos resíduos gerados'

í0.2í.6 lndicadores

. Monitoramento do Programa; e

. Percentual de reciclagem dos resíduos gerados'

11 PROGNÓSTICO DA QUALIDAOE AMBIENTAL E CONCLUSÕES
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Este RAS do Aterro Sanitário Municipal de Allo Alegre do Pindaré Ambiental Ltda
teve o objetivo de analisar os eÍêitos decorrentes das etapas de planejamento,
implantação e operação do empreendimento. Para tanto, foram destacados os impactos
sobre os meros físico. biótrco e socioeconómrco.

De acordo com as observaçóes deste estudo, conclui-se que o têrreno de
construçáo do aterro sanitário Municipal está localizado em área de terra firme, já
antropizadâ, nâ Zona Rurâl de Allo Alegre do Pindâré e a célula do aterro sanitário não
irá ocupar área de preservação permanente, tão pouco área de risco, portanto, a sua
utilização direta deve seguir as diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor da Cidade.

O RAS objetivou descrever o processo de construçâo civil do aterro sanitário
l\,4unicipal, evidenciando os impactos ao meio ambiente do entorno. Os estudos
desenvolvidos identificaram que o impacto positivo de maior relêvância consistirá em
proporcionar beneficios à regiâo do empreendjmento, pois o empreendimento contribuirá
pâra o meio ambiente, ao dispor destinação adequada aos resÍduos sólidos urbanos dos
municípios atendidos, gerando contribuiÇão na geração de empregos e renda para
população. O impacto negativo de maior signiÍiôância nâ fasê de implantação sê
relaciona com as atividades de supressão de vegetâção secundária para a instalaçáo do
êmpÍeendimento e a Íalta de orientaçáo e informação à população quanto ao
conhecimento do que é um aterÍo sanitário.

Na fase de operação, o impacto negativo mais relevante ê a exploraçáo de jazidas
e empréstimos e possibilidade de contaminaçâo dos recursos hídÍicos superficiais e
subterrâneos. De maneira a potencializar os efeitos dos impactos positivos e minimrzar
os dos negatavos, deve-sê sêguir âs medidas mitigâdoras e programas ambientais
propostos no estudo.

Considerando âindâ o caráter dinâmico e especiÍicidade de um empreendimento
dessa natureza, é possível que, ao longo do tempo, sejam necessárias mêdidas
complementares náo previstas neste documento. Assim sendo, ressalta-se a rmportáncia
do acompanhamento sistemático de todas as fasês de implantaçâo e opeÍaÇão do
empreendimento, de Íorma a possibilitar a adoçáo de medidas corretivas e/ou
suplementares que se fizerem necessárias.

A análise jurídica indica a viabilidade da êxêcução do projeto avaliado, que está
em consonância com os preceitos da legislação ambiental em vigor, e é um
empreendimento que irá âjudar o cumprimênto da PNRS, pela alternativa de local
ambienlâlmente correto para destinação final de resíduos sólidos e, portanto, de
relevante interesse socioambiental.

Finalmente, é importante registrar que â filosofia que norteou a elaboraçáo deste
RAS foi no sentido de que ele se constituísse náo num instrumento inibidor do processo
de desenvolvimento regional, mas sim em ferramenta que possibilite contribuir,
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efetivamente, para â promoção da garantia da qualidade do desenvolvimento regional, a
partrr da rmplementaÇáo das açôes por ele recomendadas.

Assim, o empreêndimento apresenta todos os atributos para ser considerado
ambientalmênte viável, tendo em vista os impactos positivos já destacados. Pode-se
concluir, portanto, em râzãô deste estudo, que o Aterro Sánitário lvlunicipal de Alto Alêgre
do Pindaré é um empreendimento de impacto social positivo e ambientalmente
recomêndável, desde quê sejam âdotâdas as medidas todas as medidas mitigadoras e
programas indicados neste estudo. Durante a instalação, recrular e capacitar
trabalhadores da região quê seÍão locados nos serviços de construção e implêmentar
uma políticâ de Segurança do Trabalho, com utilizaçâo de Equipamento de Proleção
lndividual - EPI(s) nos locais em que forem necessários. lmplementar programâ
preventivo de saúde ocupacional, para os operários envolvidos na fase de instalação do
empreendimento.

O manusêio e â operacionâlizâçáo dos equipamentos deverão ser Íeitos por
pessoal qualiÍicado para tal. lmplantar e manter sistemas de combate a incêndios. A
construtora deverá buscar condiçóes seguras e saudáveis no ambiente de trabalho
visando proteger e preservar a saúde e â integridade dos trabalhâdores do canteiro de
obra. lmplantar sinalização adequada dos locais de circulaçáo de veículos (saídas e
entradas). lmplantar ações preventivas à degradação ambiental, visando reduzir a

emissão de particulados, mantêr a estabilidade do terreno, buscando minimizar os
impactos ambientais potenciais deconentes das etapas de implantaÉo da obra. Reduzir
a geração de resíduos e, se possívê|, tratálos para diminuir seu volume e atênuar sua
periculosidade, conforme RC 307/02; sempre que possível reulilizaÍ o íesíduo in natura
ou reciclado; Segregar os resíduos de âcordo com a NBR 10004 da ABNT.

Os resíduos da construção civil gerados na etapâ de instalação dâs obras do
aterro sanitário deverão ser armazenados temporariamente em um Depósito
lntermediário de Resíduos (DlR) até que sejam destinados adequadamente. O

responsável pela área de armazenamento deverá realizaÍ vistorias periódicas,

veriÍicando eventuais não conformidades, como Íecipaentes abertos, possiveis
derramamenlos e deterioraÇão de recipientes, entre outras. Cabêrá à empresa adotar
controles operacionais para o armazenamento dos resíduos gerados em suas âtividâdes,
seguindo os critérios básicos relacronados neste PGRSCC. E de responsabilidade do
gerador a correta destinação dos resíduos de sua âtividade.

Considerândo-se ainda que, com a instalação do cantêiro de obra e seu pleno

funcionamento, a empresa deverá criar vários empregos diretos e indiretos, verifica-se
que a obra beneficiará dirêtamente a economia local com a geÍaçáo de renda, tributos e
empregos, além de outros segmentos que serão beneflciados (prestaçáo de serviços,
por exemplo), que poderáo ser revestidos em benefício da populaçáo como um todo.
tornando-se este empreendimento umâ obÍa que irá gerar beneÍícios para a cidade de
Alto AlegÍe do Pindaré/MA e para o l\,laranháo como um todo, pela alternativa de local
para destinação de resíduos sólidos na região. O proponente deverá adotar todos os
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procedimentos técnicos e âmbientais referentes ao empreendimento descrito no RAS,
para que seja viável a construção e operação do empreendimento.

Manter informados todos os Órgãos afins (ambrentais de segurança
fiscalizadores), informando sobre os procedimentos de manulenção, operaçáo etc...,
adotados para o êmprêêndimento.

;Folhas no

Procasso no

Ru,1ri^.,1o
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í4 ANEXOS

. CTF lBAiúA do Aterro;

. CTF IBAMA Técnico;

. ART DO RAS;

. lvlapa de Unidade de Paisagem das Áreas de lnfluência;

. Levantamenlo planialtimétrico da área em estudo;

. Projeto e Memorial Descritivo do Aterro;

. Projeto da ETE do Aierro.
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]ffi

Oâs de C[uva

Aux o Acrcenles de Trahallro
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DeÉ§ito Besci§áo Sem Juna Cau§a

Ber denda dc Grupo A sobrÉ orupo I

Beinc dêcia de orúpo A sobre Aviso

Prêv o T,abalhândoe Rencidéncla do

FGTS sohre Àui§o PÍev o lndenrzado

47,70%Total(A+8+C+0)
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lrpo 
oÊ oBRA Do EMPREENDTMENÍo 

loEsoNERAçÀo

coní@e lêqisiaÇão ,iburáíb mun c pal, deinÍ ês[mâl'v. dê leÍcÊtrrud da bâsê de Ôál.ulo pa€ q§q
s.,à.â â bae ds élakr &,fnk o ÍMriva drdoG (,o rSS re.tr€ 2% e 5%)

os valôÍes deao ,oram cêlcrláloscom Ó mpÍego da lórmlla:

BDI D€' - lJ!À!_!-s: R + 6)'(1+ pF)'11+Lt

11 cp i55 CRPB)

SEÍE[,4BRO DE 2023

IAGO LIRA DE

SOUSA

DUTRA:053412
35380

DESOUSÁ

l5:la:at -0100

Srglás
lnteNãlo d6 âdml§Elbilidadã

1o Quarlil

AC 3,AOak 3 80% 4,01y,

SG 0.32?, 0,32% a 40%

0.50% 0 50% 0 56"/" 0,97%

1,O2% 1.02% 1 21y"

6,64% ôü% 7.304/. 8 69%

Tnblros (inrpostG coFlNs 3% e PIS 0 65%) 3,65Ô/, 3 655/. 3 65?0 3 651,

Inburos (lss, varil'ê de acordo com o muirc prÔ) 5,00?, 0,007ô 2,500/. 5,00%

Ínbulc (contíbuiÉo Prwld$oána _ 0% ÔÚ 4.5'i/"

coníôme Lêr 12.344/2013 - De§onúaÉo)
rtPRB 0 00./. 4 50:/, 4.50%

rFómúla Acôrdão ÍCUl
BDIPAD 23 38% OK 19 60% ?0 97% 24 23v"

BDI COM dêsóneíáção BDI DÊ3 N,77%

õ-""a. pr. * a"uao" tins que, coníorme legrstação tnbutária mun cipat, a base dêcálculo parâ construção

de Praçâs Uóanâs Rodovias. Fêrrovias e Íecâpêâmento e pavimeniaÉo dê viâs uóânâs' é de 100%' com

â respectivâ alquotâ de 5%
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ART OBRA / SERVIçO
No H4202306aaO35

conserho Reqronàr de Enqenharrâ ê aemnomrá do EEtado do MàrTtfHã;_í g a I -:
p,oc"ss" í h2lr

_ 1. Rêsponrável Í*nrco

TilLloprcflssona ENGENHEIROcIvIL

IN]CIAL

COTlIAIAOIs PREFEITURAMUNICIPÂLOEALTOALEGREOOPII{DARE

O dâdê: ALÍO ÂLEGRE DO PINDARÊ

CPF/CNPJ: 0r,612.332/0oor.21

Cô.:.alô Nãô..pàificâdo
Tipo de @nlElantê P.66@ Jundi@ d. Olroho PúUi6

Açao lnsr'túconâl 
^g.iculiuralahla.,

3. Dados da OôÉlsêd,co

Cidade: ArÍO ALEGRE OO PlflDÀRÉ

Daiâ dê lnrcio 0l/0912023 P.êviúo d€ rem nô 30/09/20?3

No 6/n

CEP: 65ir9AOO0

CôoÍdenãdas Geogíáfi@s: 3.6661G1..a5,44$44

CPFICNPJ: 01.612132n 001.21PÍÔD'êIá1Ô PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALIOALÊGRE DCI PITIOÂRE

80 - P@]OIO > SANEAÍVENTO AMAIENTAL > SISTEMA DE ÊSGOTo'/RES|DUOS ' OE SISÍEMÂ
oE E§coTcyREslDLlos sôLroos r !6 2.4 7 olsposrÇÃo F|NÂL oE REslDLJos sôLtDos

Â]}js â.onclúsáo dês arv'oades rân cas o Drôfiss.nâ devc orúedêÍ â baradesraARÍ

_ 5. ObsêPâçõês

Pro,êrôdêarôío ssniláno dê Pêquâ.o Póre nô Mu.,c pio d€ Ârro AreqÉ do Pindáíê - MÂ

' Dê.l3rc qú3 610! cumpnndo ãs 6sÍ4 de ec§,bilidãd€ p.€v'sr. nã l69i.lâção ê§peci]5ü . nô dddo n

- cláuslla cmp.omissóÉ: olal(uêí -ni'ro e lirí96 úginádo dô píEs.nrs 6nÍ.t , b.ú cdm M 
'nE7DóLçao 

N exei@ô, só 6düdo por
aôibasém 06 &ordo @ô a Le, no 9 307. de 23 <'e el6mbo d6 1§96, ,or reio do c.nrrc de Media§ão ê aô'tas.m - cMÁ úmurado ão cÍolMA,
ios lêmos do respêôtrvô rêqúlanrânb d6 ãóíBgêm quo, êxpÍe$ame.iê, ãs parlés ddlêÉm @n@róar.

SEM INOCÂCAO DE ENÍIDADE DE CLASSE taco LTRADE 5OU5À &-6&6dd!àÉ, Íô
DUTRA|0534l235380 có,.:itB r,.n,(

Oedarc s€Éh reÍdadetras ás 
'ííomáçÕês 

&'m

' A ART 6 vál'dá $m6nie quando ludadâ mGd,anle apíê$niá§ão do @mp@vânl6 dô páo.mênlô d cdí6éndâ no silê do Crea.
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